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PRECLUSAO. INOCORRENCIA.

O art.17.da Lei n. 70.235/72 ndo exclui a possibilidade de revisdo de oficio de
determinadas matérias, como as matérias de ordem publica ou, como no caso,
de autos de infracdo que violam entendimento consolidado em ato infralegal
vinculante no &mbito da RFB.

ARGUICAO DE INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETENCIA.

A apreciagdo de argumentos de inconstitucionalidade resta prejudicada na
esfera administrativa, conforme Sumula CARF n° 2: "O CARF ndo é
competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria".

IRPJ - DIFERENCA IPC/BTNF - LEI 8.200/91.

O Supremo Tribunal Federal ja se manifestou a respeito da constitucionalidade
da Lei 8.200/91, admitindo como valida a restricdo temporal de utilizacdo dos
valores de saldo devedor de correcdo monetéria relativa a diferenca
IPC/BTNF, bem como é pacifico o entendimento de que a referida deducgéo so
poderia ser utilizada a partir do ano calendario de 1993.

IRPJ - POSTERGACAO DO IMPOSTO.

Devem ser reconhecidos no lancamento do IRPJ os efeitos da postergacao do
imposto pago nos periodos anteriores ao do lancamento (1993, 1994 e 1995),
deduzindo-se o imposto comprovadamente pago a maior, depois de ajustados
os resultados dos periodos envolvidos, consoante orientagdes contidas no
Parecer Normativo CST 02/96.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do

Recurso Especial do Contribuinte, e, por maioria de votos, em conhecer do Recurso Especial da
Fazenda Nacional, vencidos os conselheiros Luis Henrique Marotti Toselli e Gustavo Guimarées
da Fonseca. Votaram pelas conclusdes as conselheiras Edeli Pereira Bessa e Livia De Carli
Germano. No mérito, acordam em: (i) por maioria de votos, negar provimento ao recurso da
Fazenda Nacional, vencido o conselheiro Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, que votou por
dar-lhe rovimento. VVotaram pelas conclusdes os conselheiros Edeli Pereira Bessa, Livia De Carli
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 PRECLUSÃO. INOCORRÊNCIA. 
 O art. 17 da Lei n. 70.235/72 não exclui a possibilidade de revisão de ofício de determinadas matérias, como as matérias de ordem pública ou, como no caso, de autos de infração que violam entendimento consolidado em ato infralegal vinculante no âmbito da RFB.
 ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. INCOMPETÊNCIA. 
 A apreciação de argumentos de inconstitucionalidade resta prejudicada na esfera administrativa, conforme Súmula CARF n° 2: "O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária".
 IRPJ - DIFERENÇA IPC/BTNF - LEI 8.200/91.
 O Supremo Tribunal Federal já se manifestou a respeito da constitucionalidade da Lei 8.200/91, admitindo como válida a restrição temporal de utilização dos valores de saldo devedor de correção monetária relativa à diferença IPC/BTNF, bem como é pacífico o entendimento de que a referida dedução só poderia ser utilizada a partir do ano calendário de 1993.
 IRPJ - POSTERGAÇÃO DO IMPOSTO.
 Devem ser reconhecidos no lançamento do IRPJ os efeitos da postergação do imposto pago nos períodos anteriores ao do lançamento (1993, 1994 e 1995), deduzindo-se o imposto comprovadamente pago a maior, depois de ajustados os resultados dos períodos envolvidos, consoante orientações contidas no Parecer Normativo CST 02/96. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial do Contribuinte, e, por maioria de votos, em conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional, vencidos os conselheiros Luis Henrique Marotti Toselli e Gustavo Guimarães da Fonseca. Votaram pelas conclusões as conselheiras Edeli Pereira Bessa e Livia De Carli Germano. No mérito, acordam em: (i) por maioria de votos, negar provimento ao recurso da Fazenda Nacional, vencido o conselheiro Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, que votou por dar-lhe rovimento. Votaram pelas conclusões os conselheiros Edeli Pereira Bessa, Livia De Carli Germano e Fernando Brasil de Oliveira Pinto, e, por fundamentos distintos, o conselheiro e Gustavo Guimarães da Fonseca; e (ii) por maioria de votos, em negar provimento ao recurso do Contribuinte, vencido o conselheiro Gustavo Guimarães da Fonseca, que votou por dar-lhe provimento. Votou pelas conclusões a conselheira Livia De Carli Germano. Manifestou intenção de apresentar declaração de voto a conselheira Edeli Pereira Bessa.
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Henrique de Oliveira � Presidente.
  
 
 (documento assinado digitalmente)
 Alexandre Evaristo Pinto - Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Edeli Pereira Bessa, Livia de Carli Germano, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Luis Henrique Marotti Toselli, Guilherme Adolfo dos Santos Mendes, Alexandre Evaristo Pinto, Gustavo Guimaraes da Fonseca e Carlos Henrique de Oliveira (Presidente). Ausente(s) o conselheiro(a) Luiz Tadeu Matosinho Machado.
 
  Trata o presente processo de recurso especial de divergência interposto pela Fazenda Nacional e pela contribuinte, ITAIPAVA INDUSTRIAL DE PAPEIS LTDA. (fl. 469), contra o Acórdão nº 1803-00.001, de 18/03/2009 (fl. 360).
O contribuinte foi objeto de ação fiscal na qual foi constatado que, no ano 1990, foi aplicado o IPC na correção monetária do balanço, em desacordo com a Lei nº 8.200, de 1991. Com isso, teria havido apuração de saldo devedor de correção monetária maior que o devido, gerando diminuição do lucro líquido, cujo valor foi adicionado para efeito de tributação. Em consequência foram lavrados autos de infração para exigir IRPJ, ILL e CSLL.
A decisão recorrida deu provimento parcial ao recurso voluntário, por unanimidade de votos, conforme o seguinte dispositivo:
Diante do exposto, voto para dar parcial provimento ao recurso, no sentido de reconhecer a aplicação das orientações emanadas do Parecer Normativo CST 02/96, deduzindo-se do lançamento de ofício, o imposto de renda efetivamente recolhido a maior nos períodos de 1993, 1994 e 1995, mantendo-se na íntegra a exigência da Contribuição Social sobre o Lucro.
O acórdão adotou a seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA- IRPJ 
EXERCÍCIO: 1991
IRPJ - DIFERENÇA IPC/BTNF - LEI 8.200/91.
O Supremo Tribunal Federal já se manifestou a respeito da constitucionalidade da Lei 8.200/91, admitindo como válida a restrição temporal de utilização dos valores de saldo devedor de correção monetária relativa à diferença IPC/BTNF, bem como é pacífico o entendimento de que a referida dedução só poderia ser utilizada a partir do ano calendário de 1993.
IRPJ - POSTERGAÇÃO DO IMPOSTO.
Devem ser reconhecidos no lançamento do IRPJ os efeitos da postergação do imposto pago nos períodos anteriores ao do lançamento (1993, 1994 e 1995), deduzindo-se o imposto comprovadamente pago a maior, depois de ajustados os resultados dos períodos envolvidos, consoante orientações contidas no Parecer Normativo CST 02/96. 
Assunto; Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
EXERCÍCIO: 1991
CSL - DIFERENÇA IPC/BTNF.
O saldo devedor de correção monetária correspondente à diferença IPC/BTNF não pode ser deduzido da base de cálculo da contribuição social sobre o lucro por falta de previsão legal, não havendo qualquer ilegalidade na aplicação das disposições do art. 41 do Decreto 332/91.
No recurso, a Procuradoria alega a existência de divergência jurisprudencial no que respeita à interpretação do art. 17 do PAF, mais especificamente a possibilidade de matéria suscitada apenas em recurso voluntário ser analisada pelo CARF. 
O r. despacho de admissibilidade deu seguimento ao Recurso Especial da Fazenda nos seguintes termos:
Analisando o inteiro teor dos arestos postos em confronto verifico que o dissídio jurisprudencial se estabeleceu. 
É que no aresto combatido admitiu-se a discussão da postergação, não tratada na impugnação.
Já no aresto combatido a tese é de que não se pode conhecer de matéria de direito não demandada na inicial. 
Há nítida divergência de interpretação da legislação processual contida no artigo 17 do PAF.
Assim, na competência a mim conferida pelo artigo 15 § 6o do RICSRF, DOU SEGUIMENTO ao RE, por preencher os requisitos regimentais.
Cientifique-se o recorrente.
Em seguida encaminhem-se os autos à repartição de origem para ciência do acórdão do RE do PFN e deste despacho por parte do contribuinte, para se quiser apresentar Contra-Razões (sic).
No mérito, resume os argumentos aduzidos na impugnação e afirma que a questão da postergação não havia sido suscitada, portanto estaria preclusa nos termos do art. 17 do Decreto n. 70.235/72.
Intimada a contribuinte apresenta contrarrazões em que alega preliminarmente a impossibilidade de se conhecer do Recurso Especial, em razão da ausência de pré-questionamento da matéria. No mérito, alega que a regra de preclusão contida no artigo 17, do Decreto n. 70235/72, sopesada e harmonizada com o princípio da verdade material informador do processo administrativo, assim como com o princípio da legalidade pelo qual a Administração deve nortear o exercício de sua função, quer quando esteja fiscalizando e lançando (artigo 142, do CTN), quer quando esteja julgando e realizando o controle de legalidade de determinado lançamento (artigo 37, da Constituição Federal, art. 2o da Lei n. 9784/96) - se limita à matéria de fato e à matéria de direito patrimonial, disponível pela parte, não tendo o condão de afastar a possibilidade/dever de a autoridade julgadora, mesmo de ofício, reconhecer a contrariedade à lei de determinado lançamento submetido ao seu controle, pelo simples fato de tal afronta à lei ter sido alegada pelo contribuinte apenas em sede de recurso voluntário, e não no bojo da anterior impugnação.
Do mesmo modo, a Câmara Superior de Recursos Fiscais, reiteradamente, vem reconhecendo a possibilidade de matérias de ordem pública, dentre as quais se inclui a realização do lançamento em desconformidade com a lei, serem reconhecidas de ofício pelos julgadores, mesmo quando não suscitadas pela parte. 
No caso em exame, se é certo que o lançamento levado a cabo deveria ter sido efetuado em consonância com as disposições atinentes à postergação do imposto, prescritas no artigo 6o, do Decreto-lei n. 1598, de 26.12.1977, tal como interpretado pelo Parecer Normativo CGST n. 2, de 28.8.1996, uma vez inobservado tal comando legal pela autoridade responsável pelo lançamento, inexorável o reconhecimento, pela autoridade julgadora, de que houve ofensa à legalidade.
A ilegalidade do lançamento, e a nulidade dela decorrente, é matéria de ordem pública e, portanto, não se sujeita à preclusão. Não há disponibilidade para Administração Pública em relação ao cumprimento à lei.
De outro lado, a Contribuinte interpôs recurso Especial em que suscita divergência em relação a três temas: (i) nulidade do acórdão recorrido em razão deste ter, alegadamente, adotado critério de apuração dos tributos diferente daquele adotado pela fiscalização; (ii) possibilidade de o Fisco limitar a correção monetária do balanço de 1990, pela aplicação dos índices IPC/BTNF, de forma que a eventual despesa não seja utilizada para reduzir a base de cálculo do IRPJ antes de 1993 e (iii) possibilidade de o Fisco limitar a correção monetária do balanço de 1990, pela aplicação dos índices IPC/BTNF, de forma que a eventual despesa não seja utilizada para reduzir a base de cálculo da CSLL antes de 1993, independentemente de existir limitação quanto ao IRPJ.
O r. despacho de admissibilidade deu seguimento ao Recurso Especial nos seguintes termos:
O recorrente afirma que a decisão recorrida, ao adotar tal providência, diverge daquelas exaradas nos Acórdãos nº CSRF/01-05936 e nº CSRF/01-04872.
O Acórdão nº CSRF/01-05.936 adotou a seguinte ementa:
DIFERENÇA DE CORREÇÃO MONETÁRIA DEVEDORA DE IPC-BTNF. POSTERGAÇÃO TRIBUTÁRIA. EXCLUSÃO INTEGRAL DA DESPESA. ILEGITIMIDADE. A Lei n° 8.200/91 (art. 3o) estabeleceu que a diferença de correção monetária verificada entre o IPC e o BTNF só poderia ser deduzida em seis exercícios sucessivos, a partir do período-base de 1993 até 1998. Se o contribuinte apropriou tal diferença em períodos anteriores aos definidos em lei, seu procedimento acarreta postergação do pagamento do imposto, por antecipação de custo/despesa, sujeitando-se ao pagamento da diferença de imposto e encargos legais aplicáveis à inobservância do regime de competência, apurados na forma do art. 171 do RIR/80 c/c Parecer Normativo COSIT n° 02/96. Ilegítimo o lançamento fiscal que simplesmente efetua a glosa da diferença apropriada em anos anteriores sem a recomposição do lucro dos períodos submetidos ao percentual dc realização definido em lei e a apuração do correto lucro real.
Transcreve-se trecho do respectivo voto condutor:
Pois bem. Parece-me não haver dúvida de que o caso dos autos trata de (potencial) hipótese de postergação tributária, pela modalidade de antecipação de custos ou despesas. Incumbiria à Fiscalização, pois, agir na forma estabelecida pelo RIR-80 e pelo Parecer Normativo - Cosit n. 2-96 para apuração do IRPJ eventualmente devido ou, se o caso, justificar a não-adoção dos citados procedimentos.
Tais circunstâncias não foram verificadas no caso. Conforme se constata dos documentos acostados aos autos, a Fiscalização procedeu à glosa integral das despesas aferidas pela Recorrente no ano-calendário de 1992 relativas às diferenças de correção monetária resultantes da aplicação do 1PC-90. Não foram apresentadas justificativas pela Fiscalização para afastar os procedimentos estabelecidos nas normas mencionadas (em especial Parecer Normativo Cosit n. 02-1996), tal como seria de rigor para legitimar a tributação do valor integral da despesa antecipada.
Diante de tal fato, não há que se censurar a conclusão do acórdão recorrido no sentido de que "a fiscalização, ao lavrar o auto de infração, limitou-se a efetuar a glosa integral da despesa de correção monetária resultante da aplicação do IPC/90, desconsiderando os procedimentos para a correta determinação do montante do imposto de renda devido nos casos de inobservância do regime de competência na escrituração de receitas, rendimentos, custos ou despesas, fazendo a 'exigência sem a consideração dos ajustes necessários, fato que determina o cancelamento da exigência, visto que se trata de postergação no pagamento do imposto".
A leitura desses trechos deixa clara a divergência apontada, uma vez que as situações fáticas são equivalentes e as providências adotadas são diferentes, pois o lançamento foi cancelado na decisão paradigma enquanto foi mantido, com ajustes, na decisão recorrida.
O acórdão nº CSRF/01-04.872, segundo apontado, adotou a seguinte ementa:
LIMITAÇÃO À COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZOS FISCAIS -POSSIBILIDADE DE EFEITOS DE POSTERGAÇÃO - COBRANÇA EM DUPLICIDADE IMPOSSIBILIDADE - Restando provado que, até a data da autuação, deixou o contribuinte de compensar prejuízos fiscais observando o limite de 30% do lucro líquido ajustado, em razão do saldo dos mesmos ter se esgotado ou diminuído por compensação anterior integral e indevida, o lançamento de ofício deve considerar os efeitos da postergação de pagamento de tributos, pois não se pode exigir tributos em duplicidade. Não sendo este Conselho autoridade lançadora, competente para promover a constituição de crédito tributário, cancela-se a autuação.
Aqui, é suficiente a leitura da ementa do acórdão paradigma para deixar clara a divergência apontada, uma vez que também determina o cancelamento do lançamento tributário que não teria cumprido o procedimento adequado diante da postergação do tributo.
(...)
A segunda divergência apontada pelo recorrente diz respeito à possibilidade de o Fisco limitar a correção monetária do balanço de 1990, pela aplicação dos índices IPC/BTNF, de forma que a eventual despesa não seja utilizada para reduzir a base de cálculo do IRPJ antes de 1993. A decisão recorrida adotou como fundamento o disposto no artigo 3º da Lei nº 8.200, de 1991, que autorizaria a limitação questionada pelo recorrente, salientando decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) que corroborou a constitucionalidade da referida lei, nos seguintes termos (fl. 368):
O Supremo Tribunal Federal já se manifestou a respeito da constitucionalidade da Lei 8.200/91, admitindo como válida a restrição temporal de utilização dos valores de saldo devedor de correção monetária relativa à diferença IPC/BTNF, bem como é pacífico o entendimento de que a referida dedução só poderia ser utilizada a partir do ano calendário de 1993.
Também a jurisprudência administrativa pacificou-se no sentido de não haver qualquer ilegalidade na forma de utilização da diferença de saldo devedor de CM IPC/BTNf nos termos da Lei n° 8.200/91 e Decreto 332/91, ficando vedada a sua utilização antecipada no ano calendário 1990, sendo improcedentes as alegações de ofensa aos conceitos de lucro real e regime de competência.
Por seu turno, o recorrente afirma que a referida decisão do STF não pacificou a questão, mesmo dentro do STF, e que há jurisprudência administrativa em sentido contrário. 
Para demonstrar a divergência, o recorrente aponta o Acórdão nº CSRF/01-03.761, o qual adotou a seguinte ementa:
IRPJ - CORREÇÃO MONETÁRIA DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS � Na correção monetária das demonstrações financeiras relativas ao período-base encerrado em 31/12/90 deve ser considerada a variação do IPC ocorrida no ano de 1990, em consonância com a legislação vigente no exercício anterior, face o que dispõem os arts 43, 44, 104 I, e 144, do Código Tributário Nacional e o artigo 150, III, "a", da Constituição Federal de 1988 Desta forma, o contribuinte pode compensar os saldos devedores de correção monetária correspondentes à diferença entre o IPC e o BTNF, integralmente, e não de forma escalonada como pretende o fisco. 
A leitura dessa ementa já é suficiente para deixar clara a divergência apontada, uma vez que afirma expressamente a impossibilidade de o Fisco impedir a dedução da despesa correspondente à correção monetária relativa a 1990, mesmo considerando o comando da referida Lei nº 8.200, de 1991, ou seja, contraria o procedimento que foi adotado na espécie.
(...)
A terceira divergência apontada pelo recorrente diz respeito à possibilidade de o Fisco limitar a correção monetária do balanço de 1990, pela aplicação dos índices IPC/BTNF, de forma que a eventual despesa não seja utilizada para reduzir a base de cálculo da CSLL antes de 1993, independentemente de existir limitação quanto ao IRPJ. A decisão recorrida admitiu a limitação quanto ao IRPJ e não fez distinção quanto à CSLL.
Essa questão é relativa ao silêncio da Lei nº 8.200, de 1991, especificamente quanto à CSLL, uma vez que a limitação ali contida é expressa apenas para o IRPJ. Todavia, a Súmula CARF nº 55 já pacificou essa questão no âmbito deste CARF, no sentido de afastar a dedução em tela, verbis:
Súmula CARF nº 55: O saldo devedor da correção monetária complementar, correspondente à diferença verificada em 1990 entre o IPC e o BTNF, não pode ser deduzido na apuração da base de Cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL).
Assim, verifica-se que a decisão recorrida adotou o mesmo entendimento da referida súmula, fato que dispara a incidência do §3º do artigo 67 do RICARF, verbis:
§ 3º Não cabe recurso especial de decisão de qualquer das turmas que adote entendimento de súmula de jurisprudência dos Conselhos de Contribuintes, da CSRF ou do CARF, ainda que a súmula tenha sido aprovada posteriormente à data da interposição do recurso.
Diante desse comando regimental, entendo que não deve ser dado seguimento ao recurso quanto ao presente tópico.
No mérito, sustenta preliminarmente a nulidade da autuação em razão da não observância do Parecer Normativo CGST 2/96. Sustenta ainda a invalidade das regras estabelecidas no art. 3º, inciso I da Lei 8.200/91.
Intimada a Procuradoria apresentou contrarrazões em que aduz, em síntese, que os artigos 32 e 33 do Decreto n° 332, de 04 de novembro de 1991, dispuseram que o acréscimo decorrente da correção monetária das contas do ativo deveria ser registrado em sub-conta distinta da que registra o valor original do bem ou direito, em contrapartida a uma conta especial de correção monetária com base no IPC, cujo saldo final seria transferido para a conta de Patrimônio Líquido. 
Ademais, o Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, declarou a constitucionalidade do art. 3o, inciso I, da Lei 8.200/91 ao determinar que a parcela da correção monetária relativa ao período-base de 1990, correspondente à diferença entre a variação do índice de Preços ao Consumidor - IPC e a variação do BTN Fiscal "poderá ser deduzida na determinação do lucro real, em seis anos-calendário, a partir de 1993, à razão de 25% em 1993 e de 15% ao ano, de 1994 a 1998, quando se tratar de saldo devedor" (RE 201.465-MG, rei. orig. Min. Marco Aurélio, rel. p/o acórdão Min. Nelson Jobim, 2.5.2001. (RE-201465).
É o relatório.


 Conselheiro ALEXANDRE EVARISTO PINTO, Relator.

Recurso especial da Fazenda Nacional - Admissibilidade
Tempestivo o Recurso Especial.
Em suas contrarrazões, a contribuinte alega que não foram preenchidos os requisitos de admissibilidade, mormente a ausência de prequestionamento. Via de regra, em se tratando de norma processual, sua alteração é de aplicação imediata nos termos do art. 14 do CPC/15:
Art. 14. A norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos processos em curso, respeitados os atos processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada.
Contudo, no que diz respeito aos requisitos de admissibilidade do recurso, o e. Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater, nesse sentido:
EMENTA AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. VIGÊNCIA DO NOVO CPC. 18/3/2016. LC 95/1998 E LEI N. 810/1949. DECISÃO IMPUGNADA PUBLICADA ANTES DA VIGÊNCIA DO NOVO CPC. APLICABILIDADE NA ESPÉCIE DO CPC DE 1973. PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO APÓS O PRAZO PREVISTO NO artigo 545 DO CPC DE 1973. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. Observando o disposto na Lei n. 810/1.949 c/c Lei Complementar 95/1.998, a vigência do novo Código de Processo Civil, instituído pela Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015, iniciou-se em 18 de março de 2016 (Enunciado Administrativo n. 1. aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 2/3/2016).
2. À luz do princípio tempus regit actum, esta Corte Superior há muito pacificou o entendimento de que as normas de caráter processual têm aplicação imediata aos processos em curso, regra essa que veio a ser positivada no ordenamento jurídico no artigo 14 do novo CPC.
3. Em homenagem ao referido princípio, o Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. Precedentes.
4. Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte redação: "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2. aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016).
5. Na espécie, o agravo regimental impugna decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil de 1973, sendo exigidos, pois, os requisitos de admissibilidade na forma prevista naquele código de ritos, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência desta Corte.
6. O prazo para interposição de agravo regimental contra decisão que aprecia agravo nos próprios autos (artigo 544 do CPC de 1973) é de 5 (cinco) dias, conforme o artigo 545 do CPC de 1973. Intempestividade verificada.
7. Agravo regimental não conhecido.
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 803.365 - SP (2015/0259735-0) RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO)
Nesse aspecto, entendo que os requisitos de admissibilidade devem ser analisados à luz da Portaria MF n° 147, de 25 de junho de 2.007, em que não se exigia o pré-questionamento para o Recurso da Fazenda, nos termos do art. 7º:
Art. 7º Compete à Câmara Superior de Recursos Fiscais, por suas Turmas, julgar recurso especial interposto contra:
I - decisão não-unânime de Câmara, quando for contrária à lei ou à evidência da prova; e
II - decisão que der à lei tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra Câmara ou a própria Câmara Superior de Recursos Fiscais.
§ 1º No caso do inciso I, o recurso é privativo do Procurador da Fazenda Nacional; no caso do inciso II, sua interposição é facultada também ao sujeito passivo.
§ 2º Para efeito da aplicação do inciso II, entende-se como outra Câmara as que integram a atual estrutura dos Conselhos de Contribuintes ou as que vierem a integrá-la.
§ 3º Não cabe recurso especial de decisão de qualquer das Câmaras que aplique súmula de jurisprudência dos Conselhos de Contribuintes ou da Câmara Superior de Recursos Fiscais, ou que na apreciação de matéria preliminar decida pela anulação da decisão de primeira instância.
§ 4º É cabível a interposição de recurso especial contra decisão que negar provimento a recurso de ofício.
§ 5º O recurso especial interposto pelo sujeito passivo somente terá seguimento quanto à matéria pré-questionada, cabendo sua demonstração, com precisa indicação das peças processuais.
Feitos esses comentários iniciais, passo à análise de admissibilidade do recurso a partir do que dispõem os arts. 15 e 16 da referida Portaria:
Art. 15. O recurso especial, do Procurador da Fazenda Nacional ou do sujeito passivo, deverá ser formalizado em petição dirigida ao Presidente da Câmara que houver prolatado a decisão recorrida, no prazo de quinze dias contados da data da ciência da decisão.
§ 1º Na hipótese de que trata o inciso I do art. 7º deste Regimento, o recurso deverá demonstrar, fundamentadamente, a contrariedade à lei ou à evidência da prova e, havendo matérias autônomas, o recurso especial alcançará apenas a parte da decisão não unânime contrária à Fazenda Nacional.
§ 2º Na hipótese de que trata o inciso II do art. 7º deste Regimento, o recurso deverá demonstrar, fundamentadamente, a divergência argüida, indicando a decisão divergente e comprovando-a mediante a apresentação de cópia de seu inteiro teor ou de cópia da publicação em que tenha sido divulgada, ou mediante cópia de publicação de até duas ementas, cujos acórdãos serão examinados pelo Presidente da Câmara recorrida.
§ 3º A cópia de publicação de ementa referida no § 2º, quando extraída da internet, deverá ser impressa diretamente da página dos Conselhos de Contribuintes ou da Imprensa Nacional..
§ 4º O recurso especial deverá ser protocolizado na unidade da administração tributária de jurisdição do sujeito passivo, quando por este interposto, e na secretaria da Câmara quando interposto pelo Procurador da Fazenda Nacional credenciado.
§ 5º Não servirá de paradigma para a interposição do recurso de que trata o inciso II do art. 7º deste Regimento o acórdão que já tenha sido reformado pela Câmara Superior de Recursos Fiscais.
§ 6º Interposto o recurso especial, compete ao Presidente da Câmara recorrida, em despacho fundamentado, admiti-lo ou, caso não satisfeitos os pressupostos de sua admissibilidade, negar-lhe seguimento.
§ 7º Se a decisão contiver matérias autônomas, a admissão do recurso especial poderá ser parcial, sendo facultada a interposição de agravo.
Art. 16. O despacho que admitir recurso especial terá o seguinte trâmite:
I - quando se tratar de recurso especial interposto por Procurador da Fazenda Nacional, os autos serão encaminhados à unidade da administração tributária de jurisdição do sujeito passivo para ciência, assegurando-se-lhe o prazo de quinze dias para oferecer contrarazões ou recorrer da parte que lhe for desfavorável, em igual prazo; e
II - quando se tratar de recurso especial interposto pelo sujeito passivo, o Procurador da Fazenda Nacional será intimado pessoalmente para oferecimento de contra-razões, no prazo de quinze dias.
Como já restou assentado pelo Pleno da CSRF, �a divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identifiquem ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles�.
E de acordo com as palavras do Ministro Dias Toffolli, �a similitude fática entre os acórdãos paradigma e paragonado é essencial, posto que, inocorrente, estar-se-ia a pretender a uniformização de situações fático-jurídicas distintas, finalidade à qual, obviamente, não se presta esta modalidade recursal�. 
Trazendo essas considerações para a prática, é forçoso concluir que a divergência jurisprudencial não se estabelece em matéria de prova, e sim em face da aplicação do Direito, mais precisamente quando os Julgadores possam, a partir do cotejo das decisões (recorrido x paradigma(s)), criar a convicção de que a interpretação dada pelo Colegiado que julgou o paradigma de fato reformaria o acórdão recorrido.
No caso, embora a questão de fundo não seja a mesma, tanto no acórdão recorrido quanto no paradigma se discute a possibilidade de imputação dos efeitos da postergação do imposto quando apenas alegado em Recurso Voluntário. Enquanto o acórdão recorrido, acolheu a argumentação, o acórdão paradigma aplicou os efeitos da preclusão prescritos no art. 17 do Decreto 70.235/72.
Assim, entendo configurada a divergência. 

Recurso especial do Contribuinte - Admissibilidade

A contribuinte apresente tempestivamente Recurso Especial, que já teve seus pressupostos de admissibilidade analisados em conformidade com a Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2015 que dispõe em seu art. 67 de seu Anexo II acerca do Recurso Especial de divergência:
Art. 67. Compete à CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra decisão que der à legislação tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra câmara, turma de câmara, turma especial ou a própria CSRF.
§ 1º Não será conhecido o recurso que não demonstrar a legislação tributária interpretada de forma divergente. (Redação dada pela Portaria MF nº 39, de 2016) 
§ 2º Para efeito da aplicação do caput, entende-se que todas as Turmas e Câmaras dos Conselhos de Contribuintes ou do CARF são distintas das Turmas e Câmaras instituídas a partir do presente Regimento Interno. 
§ 3º Não cabe recurso especial de decisão de qualquer das turmas que adote entendimento de súmula de jurisprudência dos Conselhos de Contribuintes, da CSRF ou do CARF, ainda que a súmula tenha sido aprovada posteriormente à data da interposição do recurso. 
§ 4º Não cabe recurso especial de decisão de qualquer das turmas que, na apreciação de matéria preliminar, decida pela anulação da decisão de 1ª (primeira) instância por vício na própria decisão, nos termos da Lei nº 9.784 de 29 de janeiro de 1999. 
§ 5º O recurso especial interposto pelo contribuinte somente terá seguimento quanto à matéria prequestionada, cabendo sua demonstração, com precisa indicação, nas peças processuais. 
§ 6º Na hipótese de que trata o caput, o recurso deverá demonstrar a divergência arguida indicando até 2 (duas) decisões divergentes por matéria. 
§ 7º Na hipótese de apresentação de mais de 2 (dois) paradigmas, serão considerados apenas os 2 (dois) primeiros indicados, descartando-se os demais. 
§ 8º A divergência prevista no caput deverá ser demonstrada analiticamente com a indicação dos pontos nos paradigmas colacionados que divirjam de pontos específicos no acórdão recorrido. 
§ 9º O recurso deverá ser instruído com a cópia do inteiro teor dos acórdãos indicados como paradigmas ou com cópia da publicação em que tenha sido divulgado ou, ainda, com a apresentação de cópia de publicação de até 2 (duas) ementas. 
§ 10. Quando a cópia do inteiro teor do acórdão ou da ementa for extraída da Internet deve ser impressa diretamente do sítio do CARF ou do Diário Oficial da União.
§ 11. As ementas referidas no § 9º poderão, alternativamente, ser reproduzidas, na sua integralidade, no corpo do recurso, admitindo-se ainda a reprodução parcial da ementa desde que o trecho omitido não altere a interpretação ou o alcance do trecho reproduzido. (Redação dada pela Portaria MF nº 329, de 2017)
§ 12. Não servirá como paradigma acórdão proferido pelas turmas extraordinárias de julgamento de que trata o art. 23-A, ou que, na data da análise da admissibilidade do recurso especial, contrariar: (Redação dada pela Portaria MF nº 329, de 2017) 
I - Súmula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 103-A da Constituição Federal;
II - decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, em sede de julgamento realizado nos termos dos arts. 543-B e 543- C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil; e (Redação dada pela Portaria MF nº 152, de 2016) 
III - Súmula ou Resolução do Pleno do CARF, e
IV - decisão definitiva plenária do Supremo Tribunal Federal que declare inconstitucional tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo. (Redação dada pela Portaria MF nº 329, de 2017) 
§ 13. As alegações e documentos apresentados depois do prazo fixado no caput do art. 68 com vistas a complementar o recurso especial de divergência não serão considerados para fins de verificação de sua admissibilidade. 
§ 14. É cabível recurso especial de divergência, previsto no caput, contra decisão que der ou negar provimento a recurso de ofício. 
§ 15. Não servirá como paradigma o acórdão que, na data da interposição do recurso, tenha sido reformado na matéria que aproveitaria ao recorrente. (Incluído pela Portaria MF nº 39, de 2016)
[...]
No caso, o despacho de admissibilidade deu prosseguimento a duas matérias: "Postergação" e "IPC/BTNF no IRPJ".
Em suas contrarrazões a i. PGFN não discorda do r. despacho de admissibilidade. Tampouco vejo motivos para discordância. Verifica-se, em relação aos dois temas, a similaridade dos fatos tratados, bem como a divergência nas soluções adotadas.
Caracterizada a divergência jurisprudencial suscitada, entendo que o recurso deve ser conhecido nos termos do despacho de admissibilidade, em conformidade com o art. 50, § 1º da Lei nº 9.784/1999.

Recurso Especial da Fazenda - Mérito

A Fazenda Nacional apresenta Recurso Especial em que questiona a possibilidade de serem imputados os efeitos da postergação de imposto quando a matéria não foi alegada em impugnação, alegando que se haveria consumado o efeito preclusivo de que trata o art. 17 do Decreto 70.235/72:
Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)    (Produção de efeito)
A preclusão consumativa é importante instrumento para delimitação dos limites da lide. Contudo, não deve ser entendida em grau absoluto, sendo autorizado ao julgador administrativo conhecer de ofício matérias de ordem pública. Em sentido semelhante já me manifestei em artigo escrito com o professor Caio Augusto Takano, ainda que ali estivéssemos tratando sob o viés da produção de provas:
A Administração Tributária, no exercício de uma função pública e em sentido jurídico, tem o ofício de aplicar os mandamentos legais sobre situações concretas, no entanto, pelo princípio da verdade material, impõe-se que esta não fique adstrita às alegações ou provas trazidas aos autos pelas partes, devendo esta agir de ofício para determinar a produção de provas que entende necessárias à formação de sua convicção, quanto à ocorrência de determinado fato.
Isso porque, por força do artigo 142 do Código Tributário Nacional, não basta que o órgão fiscal tome apenas conhecimento da ocorrência do fato que possivelmente enseja a incidência tributária, mas precisa confrontá-lo com a lei instituidora do tributo para se certificar se este se enquadra ao modelo legal. Por vezes, esta verificação dos elementos necessários e suficientes à constituição da obrigação tributária é complexa e exige apreciação aprofundada da relação fática.
Por este viés, a busca pela verdade material no âmbito do processo administrativo fiscal é corolário de algumas exigências: (i) que se demonstre com maior grau de verossimilhança possível, a veracidade dos fator alegados no âmbito do processo; (ii) limitando-se as situações em que se presume a ocorrência dos fatos relevantes; (iii) sendo deferido às partes o direito de produzir as provas necessárias para bem demonstrar a procedência de suas alegações.
Para as autoridades fiscais, o princípio da verdade material não significa que estas devem agir com a diligência que se esperaria do próprio contribuinte no cumprimento de suas obrigações fiscais e, por exemplo, realizar a apuração de crédito de ICMS ou refazer a escrituração fiscal. Por outro lado, para o julgador administrativo, significa que este não pode se abster de atuar quando vislumbrar a possibilidade quando há possibilidade de se requerer diligência ou oportunizar a produção de provas que possa contribuir com a solução adequada do caso, sem que isso cause excessivo prejuízo no trâmite processual (
(Das Provas no Processo Administrativo Tributário � Entre a Preclusão e a Verdade Material. In JESUS, Isabela Bonfá de; MARQUES, Renata Elaine Silva Ricetti. Novos Rumos do Processo Tributário: Judicial, Administrativo E Métodos Alternativos de Cobrança do Crédito Tributário, vol.1. São Paulo: Noeses, 2019, p. 355-375)
Contudo, as conclusões ali alcançadas parecem se encaixar no caso concreto, haja vista que apesar de não ter sido arguido em impugnação, estendem-se ao caso concreto na medida em que a preclusão e a verdade material se limitam mutualmente. 
Entendo que auto de infração lavrado com base em entendimento contrário ao expresso em ato normativo vinculante no âmbito da Receita Federal do Brasil, como é o caso de Parecer Normativo Cosit é matéria cognoscível de ofício, pois dentro dos limites de controle dos próprios atos pela Administração Tributária. 
Posicionamento que encontra reflexo, em meu ver, a título exemplificativo, no Parecer Normativo n. 8/2014, ainda que não trate expressamente da matéria aqui analisada:
Assunto. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. REVISÃO E RETIFICAÇÃO DE OFÍCIO � DE LANÇAMENTO E DE DÉBITO CONFESSADO, RESPECTIVAMENTE � EM SENTIDO FAVORÁVEL AO CONTRIBUINTE. CABIMENTO. ESPECIFICIDADES.  A revisão de ofício de lançamento regularmente notificado, para reduzir o crédito tributário, pode ser efetuada pela autoridade administrativa local para crédito tributário não extinto e indevido, no caso de ocorrer uma das hipóteses previstas nos incisos I, VIII e IX do art. 149 do Código Tributário Nacional � CTN, quais sejam: quando a lei assim o determine, aqui incluídos o vício de legalidade e as ofensas em matéria de ordem pública; erro de fato; fraude ou falta funcional; e vício formal especial, desde que a matéria não esteja submetida aos órgãos de julgamento administrativo ou já tenha sido objeto de apreciação destes.  A retificação de ofício de débito confessado em declaração, para reduzir o saldo a pagar a ser encaminhado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional � PGFN para inscrição na Dívida Ativa, pode ser efetuada pela autoridade administrativa local para crédito tributário não extinto e indevido, na hipótese da ocorrência de erro de fato no preenchimento da declaração.REVISÃO DE DESPACHO DECISÓRIO QUE NÃO HOMOLOGOU COMPENSAÇÃO, EM SENTIDO FAVORÁVEL AO CONTRIBUINTE.  A revisão de ofício de despacho decisório que não homologou compensação pode ser efetuada pela autoridade administrativa local para crédito tributário não extinto e indevido, na hipótese de ocorrer erro de fato no preenchimento de declaração (na própria Declaração de Compensação � Dcomp ou em declarações que deram origem ao débito, como a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais � DCTF e mesmo a Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica � DIPJ, quando o crédito utilizado na compensação se originar de saldo negativo de Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ ou de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL), desde que este não esteja submetido aos órgãos de julgamento administrativo ou já tenha sido objeto de apreciação destes.  COMPETÊNCIA PARA EFETUAR A REVISÃO DE OFÍCIO.Compete à autoridade administrativa da unidade da RFB na qual foi formalizada a exigência fiscal proceder à revisão de ofício do lançamento, inclusive para as hipóteses de tributação previdenciária.  REVISÃO DE OFÍCIO � ATO INSTRUMENTO DA REVISÃO. O despacho decisório é o instrumento adequado para que a autoridade administrativa local efetue a revisão de ofício de lançamento regularmente notificado, a retificação de ofício de débito confessado em declaração, e a revisão de ofício de despacho decisório que decidiu sobre reconhecimento de direito creditório e compensação efetuada.  RECORRIBILIDADE DA DECISÃO PROFERIDA EM REVISÃO DE OFÍCIO.  A revisão de ofício nas hipóteses aqui tratadas não se insere nas reclamações e recursos de que trata o art. 151, III, do CTN, regulados pelo Decreto nº 70.235, de 1972, tampouco se aplica a ela a possibilidade de qualquer outro recurso. Todavia, este posicionamento não deve ser aplicado para os casos de reconhecimento de direito creditório e de homologação de compensação alterados em virtude de revisão de ofício do despacho decisório que tenha implicado prejuízo ao contribuinte. Nesses casos, em atenção ao devido processo legal, deve ser concedido o prazo de trinta dias para o sujeito passivo apresentar manifestação de inconformidade e, sendo o caso, recurso voluntário, no rito processual do Decreto nº 70.235, de 1972, enquadrando-se o débito objeto da compensação no disposto no inciso III do art. 151 do CTN.  EXISTÊNCIA DE AÇÃO JUDICIAL COM O MESMO OBJETO DA REVISÃO DE OFÍCIO.  A revisão de ofício não é obstada pela existência de ação judicial com o mesmo objeto. Todavia, advindo decisão judicial transitada em julgado, somente esta persistirá, em face da prevalência da coisa julgada e da jurisdição única.RECORRIBILIDADE EM SEDE DE EXECUÇÃO DE JULGADO ADMINISTRATIVO.Na execução de decisão de órgão julgador administrativo, observam-se rigorosamente os limites materiais estabelecidos por este, inclusive quanto aos valores reivindicados pelo contribuinte, se sobre eles o órgão já houver se manifestado e declarado objetivamente no julgado; todavia, se no ato de execução do acórdão pela autoridade local houver discordância do contribuinte quanto aos valores apurados, e sobre os quais o órgão julgador não tenha se manifestado, devolvem-se os autos do processo às mesmas instâncias julgadoras, a fim de ser julgada a controvérsia quanto aos valores, sob o rito do Decreto nº 70.235, de 1972, não tendo que se falar em decurso do prazo de que trata o §5º do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996;Não ocorre preclusão administrativa para fins de aferir o valor correto do crédito pleiteado pelo contribuinte, em fase de execução de julgado favorável a este, o qual não contenha manifestação sobre o aspecto quantitativo, quer seja por ser esta fase o momento processual oportuno, quer seja pelo princípio da indisponibilidade do interesse público.Dispositivos Legais. arts. 141, 145 e 149, incisos I, VIII e IX, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional � CTN); art. 37 da Constituição Federal; arts. 53, 63, §2º, 64-B, 65 e 69 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999; art. 77 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1966; arts. 4º e 39 a 43 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993; art. 19, § 7º da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002; arts. 42 e 59 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972; art. 11, § 5º do Decreto-Lei nº 5.844, de 1943; art. 302, inciso I, da Portaria MF nº 203, de 17 de maio de 2012; Portaria RFB nº 379, de 27 de março de 2013; IN RFB 1.396, de 16 de setembro de 2013; Portaria Conjunta SRF/PGFN nº 1, de 12 de maio de 1999. e-processo 10166.729961/2013-93
Assim, se é possível mesmo à unidade local retificar de ofício quando encerrado o julgamento administrativo, não vejo motivos para que essa mesma sistemática ocorra no âmbito do CARF. 
Tal entendimento encontra-se expresso no próprio parecer n. 2/96:
5.1 - O art. 6º, de onde foram transcritos estes parágrafos, trata, em seu todo, de definir o que é o lucro real e de estabelecer os critérios para a sua correta determinação, seja pelo contribuinte, seja pelo fisco, como, aliás, esta Coordenação-Geral já se manifestou por intermédio do referido Parecer Normativo CST nº 57/79.
5.2 - O § 4º, transcrito, é um comando endereçado tanto ao contribuinte quanto ao fisco. Portanto, qualquer desses agentes, quando deparar com uma inexatidão quanto ao período-base de reconhecimento de receita ou de apropriação de custo ou despesa deverá excluir a receita do lucro líquido correspondente ao período-base indevido e adicioná-la ao lucro líquido do período-base competente; em sentido contrário, deverá adicionar o custo ou a despesa ao lucro líquido do período-base indevido e excluí-lo do lucro líquido do período-base de competência.
5.3 - Chama-se a atenção para a letra da lei: o comando é para se ajustar o lucro líquido, que será o ponto de partida para a determinação do lucro real; não se trata, portanto, de simplesmente ajustar o lucro real, mas que este resulte ajustado quando considerados os efeitos das exclusões e adições procedidas no lucro líquido do exercício, na forma do subitem 5.2. Dessa forma, constatados quaisquer fatos que possam caracterizar postergação do pagamento do imposto ou da contribuição social, devem ser observados os seguintes procedimentos:
a) tratando-se de receita, rendimento ou lucro postecipado: excluir o seu montante do lucro líquido do período-base em houver sido reconhecido e adicioná-lo ao lucro líquido do período-base de competência;
b) tratando-se de custo ou despesa antecipada: adicionar o seu montante ao lucro líquido do período-base em que houver ocorrido a dedução e excluí-lo do lucro líquido do período-base de competência;
c) apurar o lucro real correto, correspondente ao período-base do início do prazo de postergação e a respectiva diferença de imposto, inclusive adicional, e de contribuição social sobre o lucro líquido;
d) efetuar a correção monetária dos valores acrescidos ao lucro líquido correspondente ao período-base do início do prazo de postergação, bem assim dos valores das diferenças do imposto e da contribuição social, considerando seus efeitos em cada balanço de encerramento de período-base subseqüente, até o período-base de término da postergação;
e) deduzir, do lucro líquido de cada período-base subseqüente, inclusive o de término da postergação, o valor correspondente à correção monetária dos valores mencionados na alínea anterior;
f) apurar o lucro real e a base de cálculo da contribuição social, corretos, correspondentes a cada período-base, inclusive o de término da postergação, considerando os efeitos de todos os ajustes procedidos, inclusive o da correção monetária, e a dedução da diferença da contribuição social sobre o lucro líquido;
g) apurar as diferenças entre os valores pagos e devidos, correspondentes ao imposto de renda e à contribuição social sobre o lucro líquido.
6. O § 5º, transcrito no item 5, determina que a inexatidão de que se trata, somente constitui fundamento para o lançamento de imposto, diferença de imposto, inclusive adicional, correção monetária e multa se dela resultar postergação do pagamento de imposto para exercício posterior ao em que seria devido ou redução indevida do lucro real em qualquer período-base.
Por tais fundamentos, conheço do recurso especial da Fazenda para negar-lhe provimento.

Recurso Especial do Contribuinte - Mérito
Inicialmente, embora tenha se verificado à divergência em relação à possibilidade de o Fisco limitar a correção monetária do balanço de 1990, pela aplicação dos índices IPC/BTNF, tal matéria está devidamente regulamentada pelo art. 3º da Lei n. 8.200/91. Assim, não tendo sido declarada sua inconstitucionalidade, não compete ao CARF afastar sua aplicação, nos termos da Súmula CARF n. 2:
Súmula CARF nº 2
Aprovada pelo Pleno em 2006
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Acórdãos Precedentes:
Acórdão nº 101-94876, de 25/02/2005 Acórdão nº 103-21568, de 18/03/2004 Acórdão nº 105-14586, de 11/08/2004 Acórdão nº 108-06035, de 14/03/2000 Acórdão nº 102-46146, de 15/10/2003 Acórdão nº 203-09298, de 05/11/2003 Acórdão nº 201-77691, de 16/06/2004 Acórdão nº 202-15674, de 06/07/2004 Acórdão nº 201-78180, de 27/01/2005 Acórdão nº 204-00115, de 17/05/2005
Assim, não conheço da referida alegação. Mais ainda que se ultrapassasse esse óbice, esta Turma recentemente proferiu acórdão analisando a legalidade do Decreto 332/97, entendendo por sua validade:
ASSUNTO:IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA (IRPJ)
Ano-calendário: 1992
DIFERENÇA  IPC/BTNF.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.  LEI  N°  8.200/91. EFEITOESCALONADONO   LUCRO   REAL. DECRETO   Nº   332/91. LEGALIDADE. 
Considerando que o Supremo Tribunal Federal reconheceu a constitucionalidade da aplicação da diferença IPC/BTNF para fins de correção monetária  das  demonstrações  financeiras,  prevista  na  Lei  n°  8.200/91,  sob  o entendimento    de    constituir    um    benefício    concedido    ao    contribuinte, considerando válida  a  regra  de  escalonamento regulamentada  pelo Decreto  nº 332/91 quanto ao aproveitamento da despesa no lucro real, nenhum reparo cabe ao lançamento.
(...)
Acordam  os  membros  do  colegiado, por  unanimidade  de  votos,  em conhecer  do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento.
(PA n. 18471.001311/2002-85, ac. N. 9101-005.669, relatoria Luis Henrique Marotti Toselli, julgado em 12/08/2021)
Assim, ainda seria o caso de desprovimento em relação a referida controvérsia.
Quanto aos efeitos de se reconhecer que o lançamento foi realizado em desacordo com Parecer Normativo Cosit, se a nulidade do lançamento ou a sua adequação ao entendimento do referido Parecer.
Em meu entendimento, haverá casos em que o ajuste na base de cálculo decorre de alteração de critério jurídico e casos em que se trata de mero erro aritmético, passível de correção em julgamento administrativo. No caso concreto, a divergência é meramente aritmética, passível de correção, conforme já assinalado pelo e. STJ em julgamento sujeito à sistemática de repetitivos:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA (CDA) ORIGINADA DE LANÇAMENTO FUNDADO EM LEI POSTERIORMENTE DECLARADA INCONSTITUCIONAL EM SEDE DE CONTROLE DIFUSO (DECRETOS-LEIS 2.445/88 E 2.449/88). VALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO QUE NÃO PODE SER REVISTO. INEXIGIBILIDADE PARCIAL DO TÍTULO EXECUTIVO. ILIQUIDEZ AFASTADA ANTE A NECESSIDADE DE SIMPLES CÁLCULO ARITMÉTICO PARA EXPURGO DA PARCELA INDEVIDA DA CDA. PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL POR FORÇA DA DECISÃO, PROFERIDA NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO, QUE DECLAROU O EXCESSO E QUE OSTENTA FORÇA EXECUTIVA. DESNECESSIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DA CDA.
1. O prosseguimento da execução fiscal (pelo valor remanescente daquele constante do lançamento tributário ou do ato de formalização do contribuinte fundado em legislação posteriormente declarada inconstitucional em sede de controle difuso) revela-se forçoso em face da suficiência da liquidação do título executivo, consubstanciado na sentença proferida nos embargos à execução, que reconheceu o excesso cobrado pelo Fisco, sobressaindo a higidez do ato de constituição do crédito tributário, o que, a fortiori, dispensa a emenda ou substituição da certidão de dívida ativa (CDA).
2. Deveras, é certo que a Fazenda Pública pode substituir ou emendar a certidão de dívida ativa (CDA) até a prolação da sentença de embargos (artigo 2º, § 8º, da Lei 6.830/80), quando se tratar de correção de erro material ou formal, vedada, entre outras, a modificação do sujeito passivo da execução (Súmula 392/STJ) ou da norma legal que, por equívoco, tenha servido de fundamento ao lançamento tributário (Precedente do STJ submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 1.045.472/BA, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 25.11.2009, DJe 18.12.2009).
3. In casu, contudo, não se cuida de correção de equívoco, uma vez que o ato de formalização do crédito tributário sujeito a lançamento por homologação (DCTF), encampado por desnecessário ato administrativo de lançamento (Súmula 436/STJ), precedeu à declaração incidental de inconstitucionalidade formal das normas que alteraram o critério quantitativo da regra matriz de incidência tributária, quais sejam, os Decretos-Leis 2.445/88 e 2.449/88.
4. O princípio da imutabilidade do lançamento tributário, insculpido no artigo 145, do CTN, prenuncia que o poder-dever de autotutela da Administração Tributária, consubstanciado na possibilidade de revisão do ato administrativo constitutivo do crédito tributário, somente pode ser exercido nas hipóteses elencadas no artigo 149, do Codex Tributário, e desde que não ultimada a extinção do crédito pelo decurso do prazo decadencial qüinqüenal, em homenagem ao princípio da proteção à confiança do contribuinte (encartado no artigo 146) e no respeito ao ato jurídico perfeito.
5. O caso sub judice amolda-se no disposto no caput do artigo 144, do CTN ("O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada."), uma vez que a autoridade administrativa procedeu ao lançamento do crédito tributário formalizado pelo contribuinte (providência desnecessária por força da Súmula 436/STJ), utilizando-se da base de cálculo estipulada pelos Decretos-Leis 2.445/88 e 2.449/88, posteriormente declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de controle difuso, tendo sido expedida a Resolução 49, pelo Senado Federal, em 19.10.1995.
6. Conseqüentemente, tendo em vista a desnecessidade de revisão do lançamento, subsiste a constituição do crédito tributário que teve por base a legislação ulteriormente declarada inconstitucional, exegese que, entretanto, não ilide a inexigibilidade do débito fiscal, encartado no título executivo extrajudicial, na parte referente ao quantum a maior cobrado com espeque na lei expurgada do ordenamento jurídico, o que, inclusive, encontra-se, atualmente, preceituado nos artigos 18 e 19, da Lei 10.522/2002, verbis: "Art. 18. Ficam dispensados a constituição de créditos da Fazenda Nacional, a inscrição como Dívida Ativa da União, o ajuizamento da respectiva execução fiscal, bem assim cancelados o lançamento e a inscrição, relativamente: (...) VIII - à parcela da contribuição ao Programa de Integração Social exigida na forma do Decreto-Lei no 2.445, de 29 de junho de 1988, e do Decreto-Lei no 2.449, de 21 de julho de 1988, na parte que exceda o valor devido com fulcro na Lei Complementar no 7, de 7 de setembro de 1970, e alterações posteriores; (...) § 2o Os autos das execuções fiscais dos débitos de que trata este artigo serão arquivados mediante despacho do juiz, ciente o Procurador da Fazenda Nacional, salvo a existência de valor remanescente relativo a débitos legalmente exigíveis.(...)" Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional autorizada a não contestar, a não interpor recurso ou a desistir do que tenha sido interposto, desde que inexista outro fundamento relevante, na hipótese de a decisão versar sobre: (Redação dada pela Lei nº 11.033, de 2004) I - matérias de que trata o art. 18; (...). § 5o Na hipótese de créditos tributários já constituídos, a autoridade lançadora deverá rever de ofício o lançamento, para efeito de alterar total ou parcialmente o crédito tributário, conforme o caso. (Redação dada pela Lei nº 11.033, de 2004)" 7.
Assim, ultrapassada a questão da nulidade do ato constitutivo do crédito tributário, remanesce a exigibilidade parcial do valor inscrito na dívida ativa, sem necessidade de emenda ou substituição da CDA (cuja liquidez permanece incólume), máxime tendo em vista que a sentença proferida no âmbito dos embargos à execução, que reconhece o excesso, é título executivo passível, por si só, de ser liquidado para fins de prosseguimento da execução fiscal (artigos 475-B, 475-H, 475-N e 475-I, do CPC).
8. Consectariamente, dispensa-se novo lançamento tributário e, a fortiori, emenda ou substituição da certidão de dívida ativa (CDA).
9. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp n. 1.115.501/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, julgado em 10/11/2010, DJe de 30/11/2010.) 
No caso, a mera desconsideração da postergação de imposto não é suficiente para a declaração de nulidade do lançamento, restando correto o entendimento proferido pelo acórdão recorrido.
Ante todo o exposto: (i) conheço do Recurso Especial da Fazenda Nacional para negar-lhe provimento; e (ii) conheço do Recurso da Contribuinte para, na parte conhecida, negar-lhe provimento.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
ALEXANDRE EVARISTO PINTO - Relator

 
 Conselheira EDELI PEREIRA BESSA
Esta Conselheira acompanhou o I. Relator em sua conclusão de CONHECER do recurso especial da PGFN, e integralmente para CONHECER do recurso especial da Contribuinte.
Isto por compreender o prequestionamento como requisito de necessária observância também pela PGFN, e por entender que ele está presente neste caso, consoante expresso no exame de admissibilidade:
É que no aresto combatido admitiu-se a discussão da postergação, não tratada na impugnação.
Já no aresto combatido a tese é de que não se pode conhecer de matéria de direito não demandada na inicial.
O recurso fazendário foi interposto em 05/06/2009, sob vigência do Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 147/2007. À semelhança do Regimento atual, aprovado pela Portaria MF nº 343/2015, antes já estava estipulado que o recurso especial interposto pelo sujeito passivo somente terá seguimento quanto à matéria prequestionada, cabendo sua demonstração, com precisa indicação das peças processuais (art. 7º, §5º).  Contudo, como consignado no Manual de Exame de Admissibilidade de Recurso Especial, em sua versão 3.1, de dezembro de 2018:
Embora referido dispositivo só exija do sujeito passivo a demonstração de prequestionamento, isto não significa que a Fazenda Nacional possa apresentar recurso especial acerca de matéria não tratada no acórdão recorrido, pois a demonstração da divergência jurisprudencial exige, necessariamente, que a matéria tenha sido examinada pelo Colegiado recorrido.
A PGFN, por sua vez, demonstra o prequestionamento da matéria em seu recurso especial nos seguintes termos:
3. Apesar da 2a Turma da DRJ de Salvador-BA ter julgado procedente "in totum" os lançamentos, a 3a Turma Especial da Primeira Seção de Julgamento do CARF � Conselho Administrativo de Recursos Fiscais derrubou cm parte os lançamentos, em face da aplicação dos efeitos da postergação do imposto, matéria que somente foi suscitada em sede recursal, conforme reconhece expressamente o eminente conselheiro Walter Adolfo Maresch em seu voto, conforme se depreende do seguinte trecho confrontante (fls. 328, verbis:
Em seu recurso voluntário a recorrente mesmo reconhecendo a mudança da jurisprudência administrativa e judicial em relação ao assunto, pugna pela ilegalidade do lançamento por ofensa aos conceitos do lucro real e regime de competência e ao princípio da irretroatividade da lei. 
Inova em seu arrazoado requerendo a aplicação no lançamento dos efeitos da postergação do imposto conforme preceitos contidos no Parecer Normativo CST 02/96" (GRIFO NOSSO)
[...] (destaques do original)
Não há dúvida, assim, que o Colegiado a quo entendeu que poderia decidir acerca da arguição de postergação trazida, apenas, em recurso voluntário. Desnecessária, portanto, a prévia oposição de embargos em busca da justificativa deste proceder.
Adicione-se que o paradigma nº 103-23.536 teve em conta, também arguição de postergação veiculada, somente, em recurso voluntário. Os acórdãos comparados se distinguem, apenas, porque o recorrido trata da exclusão de diferença IPC/BTNF, enquanto o paradigma refere outro ajuste ao lucro real, decorrente da inobservância do limite de 30% à compensação de prejuízos fiscais. Assim, em semelhante contexto fático, a partir de infrações que podem gerar repercussões futuras, diferentes Colegiados do CARF decidiram de forma diametralmente oposta quanto à possibilidade de apreciação da arguição de postergação. 
No mérito do recurso fazendário, esta Conselheira acompanha o I. Relator apenas em sua conclusão. Isto porque, diversamente do exposto em seu voto, não se vislumbra, na competência de julgamento dos Colegiados do CARF, a possibilidade de atuação de ofício com a amplitude referida, além de tal abordagem ser despicienda neste caso, vez que a Contribuinte trouxe a alegação sob apreciação. 
Na visão desta Conselheira, a questão se resolve por inexistir a alegada ofensa ao art. 17 do Decreto nº 70.235/72, por não haver matéria nova trazida em impugnação, mas apenas novo argumento de defesa. A infração imputada à Contribuinte, consistente em despesa indevida de correção monetária redutora do lucro líquido do ano-calendário 1991, foi impugnada em sua inteireza, e em tais circunstâncias não há vedação, no regramento processual, à complementação da defesa em sede de recurso voluntário.
São, aqui, adotadas as razões de decidir do precedente nº 9101-00.514, que distingue matéria de fundamentos de defesa, e admite a inovação de argumentos em sede de recurso voluntário. Assim consta de seu voto condutor, de lavra do ex-Conselheiro Antonio Carlos Guidoni Filho:
Quanto ao outro item recursal, cinge-se a discussão em saber se o contribuinte tem a prerrogativa de suscitar em sede de recurso voluntário fundamentos de defesa contra a exigência que não foram aventados em impugnação (primeira instância administrativa).. Para a adequada compreensão da matéria sob exame, vale relevar que a Contribuinte contestou a tributação via impugnação e, em sede de recurso voluntário, reiterou seus fundamentos de defesa e aduziu novas questões de mérito para pleitear o cancelamento da autuação (quais sejam, "que seu lucro em dezembro de 1996 é fictício, inexistente; e que como está em processo de extinção, poderia compensar a totalidade do prejuízo, sem limitação").
A resposta é afirmativa.
Tenho assente que as normas processuais que regem o processo administrativo fiscal devem ser interpretadas com menos rigor, especialmente aquelas relacionadas As fases postulatória e instrutória do procedimento. E de interesse da própria Administração proceder adequadamente ao controle da legalidade dos atos administrativos, pelo que é salutar que sejam flexibilizadas as regras que impeçam as partes (por razões temporais) trazer ao conhecimento do julgador elementos de fato e de direito que permitam melhor exame da controvérsia.
Seguindo citada linha de interpretação, entendo que a preclusão de que trata o art. 17 do Decreto nº 70.235/72 deve ser aplicada apenas nas hipóteses em que o contribuinte deixa de contestar a própria tributação (ou melhor, infração) em impugnação e pretende fazê-lo apenas via recurso ordinário (voluntário). "Matéria não impugnada" significa, em outros termos, "exigência/infração não contestada": e é apenas essa a falta que não inicia o contencioso administrativo. A contrario sensu, impugnada a exigência, iniciado está o contencioso administrativo, no qual devem ser apreciados todos os argumentos de defesa apresentados pelo contribuinte em quaisquer de suas instâncias, ainda que não tenham sido suscitados originariamente em impugnação. A preclusão em referência não atinge os "fundamentos de defesa", mas sim a "defesa" contra determinada exigência ou infração à legislação tributária caso esta não tenha sido feita em primeira instância administrativa. Trata-se de aplicação dos princípios da instrumentalidade das formas e do formalismo moderado que informam o procedimento administrativo fiscal.
Esta Conselheira vinha orientando seu entendimento, nesta questão,  em razão da competência atribuída aos órgãos de julgamento administrativo em face de recurso administrativo apto a suspender a exigibilidade do crédito tributário. Mas em declaração de voto no Acórdão nº 9101-005.300 melhor explicitou esta premissa, nos seguintes termos:
Concordo com a I. Relatora quanto à impossibilidade de se apreciar, em sede de recurso voluntário, qualificação da penalidade que deixou de ser questionada em sede de impugnação.
Apenas observo que, embora precluso o direito de defesa da Contribuinte contra esta matéria, na forma do que dispõe o art. 17 do Decreto nº 70.235/72, a exigibilidade desta parcela do crédito tributário permaneceria, ainda assim, suspensa. Isto porque, como acessório da exigência principal, o questionamento desta impede o destaque e cobrança da penalidade, pois se a exigência principal for cancelada, nada será devido a título de penalidade. 
Faço esta ressalva em reparo do que antes consignei no voto vencedor do Acórdão nº 9101-004.599 quando, distinguindo matéria e argumento, admiti a inovação deste em sede de  recurso voluntário, no seguinte contexto:
A Contribuinte manifestou sua inconformidade em 13/04/2010, defendendo a necessidade de prévia intimação para apresentação dos documentos faltantes ou para correção de eventual inconsistência na apuração, observando que, apesar de não intimada a tanto, apresentara a DIPJ, juntando naquele momento DIPJ retificadora entregue em 09/04/2010 (e-fls. 135/165).  
A autoridade julgadora de 1ª instância observou que as retenções na fonte não foram admitidas porque os rendimentos não foram oferecidos à tributação, e afirmou desnecessária a prévia intimação do sujeito passivo quando a autoridade fiscal entende suficientes as provas dos autos para formar sua convicção. Assim, declarou a improcedência da manifestação de inconformidade porque correto o procedimento adotado, descabendo a anulação do despacho decisório para nova apreciação do pedido de restituição, até porque a Contribuinte se limitou a apresentar a DIPJ retificadora, desacompanhada de qualquer explicação acerca das razões de mérito postas pela autoridade fiscal.
Em recurso voluntário, a Contribuinte esclareceu que as receitas auferidas no período eram inferiores às despesas pré-operacionais e, assim, registrou-as em Ativo Diferido. Por tais razões, pediu a reforma do despacho de indeferimento do Pedido de Restituição. O Colegiado a quo invocou o art. 17 do Decreto nº 70.235/72 para afirmar não impugnada a matéria, e também observou que a Contribuinte não trouxe documentos que lastreassem suas alegações no recurso voluntário, documentos estes que deveriam ter sido juntados desde a impugnação, na forma do art. 16, §4º do Decreto nº 70.235/72.
Neste contexto importa observar, inicialmente, que o Colegiado a quo aplicou impropriamente o art. 17 do Decreto nº 70.235/72, que assim dispõe:
Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) 
Referido dispositivo deve ser interpretado em conformidade com o art. 145 do Código Tributário Nacional - CTN, que estabelece as hipóteses de alteração de lançamento e, implicitamente, delimita a competência das autoridades administrativas em face dos diferentes contextos nos quais ela pode ser exercida:
Art. 145. O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo só pode ser alterado em virtude de:
I - impugnação do sujeito passivo;
II - recurso de ofício;
III - iniciativa de ofício da autoridade administrativa, nos casos previstos no artigo 149.
Nestes termos, se a matéria não foi objeto de impugnação, a autoridade julgadora de 1ª instância não tem competência para avaliar o crédito tributário a ela vinculado e, eventualmente, alterá-lo, ainda que em favor do sujeito passivo. Matéria, assim, guarda correspondência com os motivos para exigência de parcela autônoma do crédito tributário, passível de ser destacada e destinada à cobrança, por não usufruir da suspensão da exigibilidade conferida pela interposição do recurso administrativo, na forma do art. 151, inciso III do CTN. 
Daí a impropriedade em se cogitar de matéria não impugnada quando o sujeito passivo, tendo controvertido o crédito tributário lançado � ou, no caso, o direito creditório não reconhecido � acrescenta, em seu recurso voluntário, argumentos antes não deduzidos em impugnação/manifestação de inconformidade. 
É certo que o art. 16, inciso III do Decreto nº 70.235/72 determina que a impugnação mencione os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir. Todavia, os parágrafos seguintes do referido dispositivo apenas limitam a produção posterior de provas, nos seguintes termos:
[...]
§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que:  (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) 
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior;  (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
b) refira-se a fato ou a direito superveniente;   (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) 
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.  (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
§ 5º A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se demonstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das condições previstas nas alíneas do parágrafo anterior. (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997) 
§ 6º Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos apresentados permanecerão nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda instância. (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
[...]
Infere-se, daí, que, em relação à matéria impugnada, o sujeito passivo pode deduzir em recurso voluntário argumentos antes não veiculados em impugnação. Apenas não lhe é permitido iniciar a discussão acerca de matéria que não foi objeto de impugnação. E, quanto às provas que sustentam aquela argumentação, admite-se a juntada de novos elementos ao recurso voluntário caso destinados a contrapor fatos ou razões trazidos por ocasião da decisão de 1ª instância, ou se enquadrados nas demais ressalvas do art. 16, §4º do Decreto nº 70.235/72.
Mas o presente caso ainda apresenta um especificidade.
Como antes relatado, a Contribuinte aponta, apenas em recurso voluntário, que se encontrava em fase pré-operacional e, assim, suas receitas teriam sido confrontadas com as despesas pré-operacionais registradas no Ativo Diferido. Mas, embora não deduzindo argumentação neste sentido em impugnação, a DIPJ retificadora apresentada naquela ocasião distinguia-se da original justamente por agora trazer as Fichas 36A e 37A, nas quais está reproduzido o Balanço Patrimonial e evidenciada a evolução positiva do Ativo Diferido entre 2007 e 2008, com aumento do saldo de �Despesas Pré-Operacionais ou Pré-Industriais� de R$ 4.802.015,32, em 2007, para R$ 31.793.384,20, em 2008. Para além disso, a Contribuinte consignou em recurso voluntário que:
4. Dessa forma nos formulários da D1PJ-2009 Calendário 2008 protocolo 18.10.33.26.71-81 enviados em 21 de setembro de 2009, foram assim  preenchidos; consequentemente, o rendimento não foi aposto na linha 22 Ficha 06-A bem como o custo financeiro de igual período também não foi aposto na Ficha 06-A linha 40.
5. Após o recebimento do despacho decisório n° 16306.000305/2009-63, pelo qual a autoridade administrativa entendeu que, por não estarem classificados os rendimentos no computo do Lucro Real, não era procedente o pedido de restituição, a Recorrente, embora sem incorrer na modificação da Base de cálculo fiscal, promoveu a retificação daquela DIPJ sendo reenviada no dia 09 de abril de 2010 conforme protocolo de entrega 14.78.21.54.16-60 (anexo 1) dando assim cumprimento ao solicitado pela autoridade administrativa, ou seja, passamos a refletir na Ficha 06-A, os custos das despesas financeiras do período de competência do respectivo calendário, bem como todo o rendimento do período. (anexo 2).
Em suma, em recurso voluntário a Contribuinte trouxe novas razões de direito, cujo prova documental produzira em manifestação de inconformidade, e que assim deixou de ser apreciada porque dissociada de qualquer argumentação neste sentido.
Neste contexto, afastada a preclusão com fundamento no art. 17 do Decreto nº 70.235/72, e não se verificando as demais vedações presentes no art. 16 do Decreto nº 70.235/72, vez que a prova documental foi juntada com a manifestação de inconformidade, restam desconstituídas as justificativas do Colegiado a quo para não apreciar as alegações trazidas pela Contribuinte em recurso voluntário. A irregularidade cometida pela Contribuinte, ao deixar de situar a argumentação no mesmo momento da juntada da prova, apenas lhe suprime o direito de ver sua defesa também apreciada pela autoridade julgadora de 1ª instância.
Esclareça-se que a Contribuinte pede em seu recurso especial que lhe seja reconhecido, em definitivo, o seu direito creditório, com base na prova já carreada aos autos, por meio da qual se identifica que, na fase pré-operacional, suportou  retenções na fonte, em aplicações financeiras devidamente declaradas e que compõem saldo negativo plenamente restituível. Contudo, a solução do dissídio jurisprudencial posto resulta, apenas, na afirmação de que o Colegiado a quo deveria ter apreciado o argumento deduzido em recurso voluntário, especialmente porque vinculado a prova documental juntada à manifestação de inconformidade, não competindo a esta Turma da CSRF decidir sobre o direito creditório em litígio.
Assim, o presente voto é no sentido de DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso especial, e determinar o retorno dos autos ao Colegiado de Origem para apreciação da argumentação que foi declarada preclusa no acórdão recorrido. (destaquei)
Naquela ocasião conclui que o Decreto nº 70.235/72 não veda a inovação de razões, em recurso voluntário, acerca de matéria impugnada, mas defini matéria não impugnada como a parcela do crédito tributário que, por ser exigida com fundamento em motivos não questionados, seria passível de ser destacada e destinada à cobrança, por não usufruir da suspensão da exigibilidade conferida pela interposição do recurso administrativo, na forma do art. 151, inciso III do CTN.
O que o presente litígio ensina é que matéria, neste contexto, não representa, necessariamente, parcela de exigibilidade autônoma, mas sim parcela exigida com fundamentos autônomos, demandando confrontação específica, em impugnação, para ser estabelecida a competência do órgão julgador de alterar o lançamento naquele ponto. Esta é a interpretação que se extrai da disciplina expressa no art. 17 do Decreto nº 70.235/72 c/c art. 145, inciso I do CTN, e também tendo em conta que o art. 16, inciso III do Decreto nº 70.235/72 determina que a impugnação mencione os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir, a exigir que ao menos algum fundamento autônomo da matéria autuada seja discutido em impugnação para evitar que a matéria seja considerada não impugnada.  
A qualificação da penalidade demanda fundamentação específica, vez que não decorre da mera falta de recolhimento e de declaração do tributo devido, e sim de circunstâncias que, no entender da autoridade fiscal, caracterizam o intuito de fraude expresso nos arts. 71, 72 ou 73 da Lei nº 4.502/64. Logo, se este é o requisito para formalização daquela exigência específica, também a sua caracterização como matéria impugnada demanda a apresentação de motivos de fato e de direito que infirmem este fundamento específico da acusação fiscal. 
Não basta, assim, que o lançamento tenha sido impugnado para que as autoridades julgadoras tenham competência para apreciar a integralidade do crédito tributário constituído. O sujeito passivo pode, de forma expressa, impugnar parcialmente o crédito tributário pretendendo a redução da penalidade na liquidação ou parcelamento em relação às matérias com as quais concorda, e sobre esta parcela a autoridade julgadora não poderá se manifestar. Mas o sujeito passivo também pode apresentar impugnação que não seja expressamente parcial, e esquecer de contestar alguma parcela exigida com fundamentação autônoma, caso em que perderá o direito de fazê-lo na forma do art. 17 do Decreto nº 70.235/72. Nesta última circunstância, porém, o crédito tributário correspondente à matéria não impugnada poderá, ainda assim, permanecer com exigibilidade suspensa caso sua determinação dependa de outra matéria devidamente impugnada, quer em razão de a sistemática de apuração do tributo principal ser afetada por matéria impugnada, quer em razão de a matéria corresponder a acessórios cuja exigência é dependente da confirmação do principal lançado. Ou seja, ainda que a matéria seja autônoma e demande questionamento específico para restar impugnada, a suspensão da exigibilidade pode ser afetada pela forma como esta matéria se correlaciona com outras autuadas. 
Assim, tem razão o voto condutor do acórdão recorrido quando afirma que houve irresignação geral da recorrente, mas apenas para fins de definição da suspensão da exigibilidade do crédito tributário, dependente da apreciação dos questionamentos dirigidos à totalidade do principal lançado. Já para definição da competência da autoridade julgadora de alterar o lançamento, é indispensável que exista impugnação e, impugnação, na forma do Decreto nº 70.235/72, é estruturação argumentativa para discordância em face da matéria lançada com fundamento autônomo. Se os fundamentos da multa qualificada não são enfrentados nessa peça recursal, a alteração desta parcela do lançamento no contencioso administrativo somente pode se dar por decorrência da decisão em face das demais matérias impugnadas. 
Estas as razões, portanto, para DAR PROVIMENTO ao recurso especial da PGFN e, em consequência, restabelecer a qualificação da penalidade. (destaques do original)
No presente caso, a inovação promovida em recurso voluntário afeta parcela do crédito tributário com exigibilidade suspensa por impugnação que confrontou os fundamentos autônomos da exigência, restando estabelecida a competência do órgão julgador de alterar o lançamento mediante apreciação de argumento de defesa, ainda que deduzido somente em recurso voluntário. Em tais circunstâncias, o sujeito passivo apenas abdica do direito de ver seu argumento enfrentado pelas duas instâncias administrativas de julgamento, vez que mesmo para a complementação de impugnação juntada depois de já proferida a decisão de 1ª instância, o art. 16, §6º do Decreto nº 70.235/72 limita sua apreciação à autoridade julgadora de segunda instância. 
Estas as razões, portanto, para NEGAR PROVIMENTO ao recurso especial da PGFN.
Quanto ao recurso especial da Contribuinte, como bem observado pelo I. Relator, o Supremo Tribunal Federal validou a sistemática da Lei nº 8.200/91 para reconhecimento da diferença IPC/BTNF na correção monetária de balanço, confirmando a impossibilidade de dedução da despesa correspondente no ano-calendário 1991, como promovido pela Contribuinte. 
Com respeito à postergação reconhecida no acórdão recorrido, trata-se de argumento de defesa que não se presta a afetar a validade do lançamento ou alterar o critério jurídico lá adotado. Isto porque a dedução futura destes valores era uma opção do sujeito passivo, mediante exclusões ao lucro real, como disposto na Lei nº 8.200/91:
Art. 3º A parcela da correção monetária das demonstrações financeiras, relativa ao período-base de 1990, que corresponder à diferença verificada no ano de 1990 entra a variação do Índice de Preços ao Consumidor (IPC) e a variação do BTN Fiscal, terá o seguinte tratamento fiscal:
I - Poderá ser deduzida, na determinação do lucro real, em seis anos-calendário, a partir de 1993, à razão de 25% em 1993 e de 15% ao ano, de 1994 a 1998, quando se tratar de saldo devedor. (Redação dada pela Lei nº 8.682, de 1993)
II - será computada na determinação do lucro real, a partir do período-base de 1993, de acordo com o critério utilizado para a determinação do lucro inflacionário realizado, quando se tratar de saldo credor. (destacou-se)
Não consiste, assim, em inobservância de regime de competência contábil, que atrairia outro fundamento legal para exigência, consolidado nos seguintes termos do Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto nº 3.000/99 � RIR/99:
Art. 273. A inexatidão quanto ao período de apuração de escrituração de receita, rendimento, custo ou dedução, ou do reconhecimento de lucro, somente constitui fundamento para lançamento de imposto, diferença de imposto, atualização monetária, quando for o caso, ou multa, se dela resultar (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 5º): 
I - a postergação do pagamento do imposto para período de apuração posterior ao em que seria devido; ou 
II - a redução indevida do lucro real em qualquer período de apuração. 
§ 1º O lançamento de diferença de imposto com fundamento em inexatidão quanto ao período de apuração de competência de receitas, rendimentos ou deduções será feito pelo valor líquido, depois de compensada a diminuição do imposto lançado em outro período de apuração a que o contribuinte tiver direito em decorrência da aplicação do disposto no § 2º do art. 247 (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 6º). 
§ 2º O disposto no parágrafo anterior e no § 2º do art. 247 não exclui a cobrança de atualização monetária, quando for o caso, multa de mora e juros de mora pelo prazo em que tiver ocorrido postergação de pagamento do imposto em virtude de inexatidão quanto ao período de competência (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 6º, § 7º, e Decreto-Lei nº 1.967, de 23 de novembro de 1982, art. 16). (destacou-se)
A arguição de postergação, neste contexto, em tudo se assemelha à que se verifica em sede de glosa de compensação de prejuízos fiscais por inobservância do limite legal de 30%, tema acerca do qual esta Conselheira assim se manifestou no voto vencedor do Acórdão nº 9101-004.212:
No acórdão recorrido foi dado provimento ao recurso voluntário para cancelar as exigências decorrentes da glosa de compensação de prejuízos e bases negativas acima do limite de 30% no ano-calendário 1997 porque:
Verifica-se que no ano-calendário de 1999 e seguintes a contribuinte apurou IRPJ a pagar, vide exemplo o extrato da DIPJ/2000, fl. 459 dos autos. De igual forma, nos anos de 2000 e seguintes apurou CSLL a pagar, fl. 460, quando poderia ter compensado até 30% do lucro com saldo negativo da CSLL utilizado em excesso no ano de 1997. Portanto, caberia ao fisco exigir o tributo tão somente sob a postergação na forma do art. 273 do Regulamento do Imposto de Renda de 1999.
A matéria em questão é objeto da Súmula CARF nº 36:
Súmula CARF nº 36 
A inobservância do limite legal de trinta por cento para compensação de prejuízos fiscais ou bases negativas da CSLL, quando comprovado pelo sujeito passivo que o tributo que deixou de ser pago em razão dessas compensações o foi em período posterior, caracteriza postergação do pagamento do IRPJ ou da CSLL, o que implica em excluir da exigência a parcela paga posteriormente. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 383, de 12/07/2010, DOU de 14/07/2010).
Acórdãos Precedentes:
Acórdão nº 103-22679, de 19/10/2006 Acórdão nº 105-16138, de 08/11/2006 Acórdão nº 105-17260, de 15/10/2008 Acórdão nº 107-09299, de 05/03/2008 Acórdão nº 108-09603, de 17/04/2008 
Nestes termos, é válido interpretar que referido enunciado, ao condicionar a exclusão da parcela paga posteriormente à comprovação pelo sujeito passivo que o tributo que deixou de ser pago em razão dessa compensações o foi em período posterior, afasta a possibilidade de se imputar ao Fisco o dever de aferir eventuais compensações futuras dos prejuízos ou das bases negativas disponibilizados com a glosa, cabendo ao sujeito passivo prová-las ao longo do processo administrativo. 
De fato, veja-se o que expressam os paradigmas da referida súmula:
Acórdão nº 103-22.679:
No que se refere à questão da postergação do pagamento da CSLL, a princípio assistiria razão ao demandante. Realmente, qualquer fato que tenha impacto na apuração do tributo em diversos períodos, deve ser analisado com a abrangéncia requerida por tal circunstância. Inclui-se nessa categoria a limitação à compensação de prejuízos ou base de cálculo negativa da CSLL em 30%. A limitação implica no direito à utilização em períodos futuros dos valores não compensados pela trava imposta. Se o sujeito passivo, ainda que indevidamente, compensou o saldo negativo da CSLL sem respeitar as limitações impostas pela norma, ele também deixou de exercer esse direito.
Com isso, o descumprimento da legislação resulta, no presente caso, na postergação do pagamento da contribuição para período de apuração posterior ao que seria devida. Caberia a consideração de eventuais valores da CSLL apurados a maior pelo sujeito passivo em períodos subseqüentes, em decorrência da diminuição ou esgotamento da base de cálculo negativa a compensar nesses períodos, em função de seu comportamento anterior.
[...]
Por outro lado, não se pode olvidar que só é possível falar em diferença de tributo (no caso, CSLL) se o sujeito passivo apurar contribuição devida em períodos posteriores. Na hipótese contrária, não haveria direito de compensação a ser exercido em períodos futuros o que implicaria na exigência da contribuição postergada em sua totalidade.
Apesar da recorrente argüir esse direito na peça recursal, não trouxe aos autos qualquer documento que permita atestar o resultado auferido em períodos posteriores e de que forma afetariam a presente exigência. Com isso, não foi comprovada a existência de resultados compensáveis em exercícios posteriores, restando improcedentes as alegações suscitadas.
Acórdão nº 105-16.138:
Porém, no recurso voluntário traz o mesmo pleito, agora sob o manto da postergação, que tem como principal característica a ocorrência do recolhimento do tributo em período posterior àquele em que deveria ter sido recolhido, mas antes do encerramento da ação fiscal. Isso com apoio no art. 6°, § 3°, do Decreto-lei n° 1.598/771, como invocado (fls. 211).
O dispositivo está interpretado no âmbito administrativo pelo PN Cosit n° 02/1996 que assume a importância de norma impositiva com relação aos procedimentos fiscalizatórios.
A análise dos efeitos fiscais do procedimento da ficalizada indica claramente que ao proceder à dedução integral dos prejuízos em 1995, deixou de fazê-lo em períodos posteriores, já que estava zerado o valor a compensar, ou ao menos estava baixado do saldo a compensar o montante compensado.
Tendo ocorrido a fiscalização em 1999, a fiscalização obediente ao comando do PN 2/96 deveria ter recomposto os valores relativos aos anos de 1995 a 1998 procedendo à verificação do valor dos tributos recolhidos a título de IRPJ e CSLL para constatar se houvera efetiva postergação ou insuficiência de recolhimento.
Não o fez, maculando o lançamento, sendo de se examinar se ocorreram os efeitos da postergação, matéria não oferecida ao judiciário.
A recorrente trouxe, na impugnação, a declaração de rendimentos do ano de 1996 (fls. 120 a 137), na qual baseou seu pedido inicial, e mais a DIPJ 2000 do ano de 1999, no curso do qual ocorreu a fiscalização.
Na declaração do ano de 1996 se observa que a empresa apresentou um lucro real de R$ 2.167.406,28 sem ter procedido à compensação de prejuízos (fls. 126).
Se saldo de prejuízos acumulados tivesse, poderia ter deduzido 30% desse montante, ou R$ 650.221,88.
Ainda, a fls. 130, consta o valor de R$ 2.432.828,06 de base tributável da CSLL, da qual apenas 30%, ou R$ 729.848,42 poderiam ser aproveitados sob a rubrica de compensação de bases negativas anteriormente formadas.
Nesse ano pouco importa o montante do IRPJ e CSLL recolhidos, uma vez que os recolhimentos corresponderam a mera antecipação e o tributo devido ao final do período decorreu da tributação do lucro real ou da base da CSLL apurados, sendo os excessos restituídos ou compensados com débitos futuros.
Não comprovou a recorrente ter havido a possibilidade concreta de compensações nos anos de 1997 e 1998, períodos encerrados anteriormente à ação fiscal.
O resultado fiscal de 1999 também não pode ser aproveitado, uma vez que o mecanismo de postergação se considera a posição fiscal no momento da fiscalização, sob pena de caracterização da insuficiência de recolhimento, situação diferente da postergação.
[...]
Não se deu a postergação com relação ao valor total da glosa, porém parte da glosa foi efetivamente tributada e consequentemente os tributos foram recolhidos posteriormente e antes da ação fiscal, sobre os valores acima apontados.
A jurisprudência acerca da matéria inicialmente entendeu que a simples não recomposição dos resultados era suficiente para o cancelamento da exigência, porém evoluiu no sentido de que a postergação somente seria aceita com resultado efetivo nos casos em que a empresa comprovasse objetivamente sua ocorrência, trazendo ao processo os demonstrativos que comprovassem o recolhimento posterior ao diferimento inicial e anterior à ação fiscal.
No presente caso os elementos constantes do processo somente permitem aferir que parcela da glosa poderia provocar redução de tributo em momento posterior, o que permite apenas acolher parcialmente a tese.
Assim, é de se prover parcialmente o recurso com relação a este item.
Acórdão nº 105-17.260:
Na medida em que, ao constituir os créditos tributários, a autoridade fiscal promoveu a compensação dos prejuízos fiscais e das bases negativas ao limite de trinta por cento, a Recorrente protesta pela aplicação do tratamento previsto no Parecer Normativo n° 02/96.
É certo que a inobservância do limite de trinta por cento na compensação de prejuízos fiscais e bases negativas pode revelar, tão-somente, postergação do pagamento do imposto, vez que, como alegado pela Recorrente, a antecipação da redução da base de cálculo decorrente de tal procedimento guarda semelhança com o registro antecipado de uma despesa. Porém, tanto em uma situação como na outra, cabe ao contribuinte demonstrar, por meio de documentação hábil e idônea, que o imposto que deixou de ser pago em um período foi, em período subseqüente, devidamente quitado em razão da superveniência de resultados fiscais positivos.
Assim, para que o argumento da Recorrente pudesse ser recepcionado, seria necessário que ela trouxesse aos autos comprovação inequívoca de que o imposto que deixou de ser pago relativamente ao ano-calendário foi, em período subseqüente e antes do lançamento de oficio, devidamente quitado, fato esse que não se constata nos presentes autos.
Acórdão nº 107-09.299:
Argumenta que ocorreu a postergação do pagamento de parte do imposto exigido nos anos-calendário de 1997 e 1998 e discute a exigência dos juros de mora calculados pela Taxa Selic. Pede o cancelamento da exigência fiscal, ou sua redução calculando-se os efeitos da postergação, ou ainda a realização de diligência para confirmação do critério utilizado no cálculo da postergação.
O doc. de fls. 422 apresentado com a impugnação demonstra o cálculo da postergação e indica que foi postergado o valor de R$ 355.443,85. Também foram juntadas cópias das DIPJ dos anos-calendário de 1997 e 1998.
Da jurisprudência, cito o acórdão n° 108-08862, de 25.05.2006, da mesma empresa, relativo à exigência da CSLL do mesmo exercício, que excluiu da exigência os valores postergados.
Dessa forma deve ser excluído do lançamento o valor de R$ 355.443,85 indicado às folhas 422.
Acórdão nº 108-09.603:
Por fim, resta resolver a questão quanto à postergação do imposto devido. A própria diligência conclui que houve postergação do IRPJ em 1996 (fls. 341), visto que, conforme relata a diligência, nos períodos seguintes à lavratura do auto de infração, a empresa não se utilizou do saldo remanescente de prejuízo fiscal, tendo efetuado os pagamentos do IRPJ apurados nas respectivas DIPJ's, tanto nas estimativas mensais como nos ajustes anuais.
Também como resultado da mesma diligência (fls. 340/341), já no ano-calendário de 1997, a empresa apresentou lucro real que permitiria a compensação de saldo remanescente de prejuízo fiscal, que não pôde ser compensado no ano-calendário de 1996. Logo, o imposto não recolhido em 1996, foi pago (principal) no ano-calendário de 1997.
Ora, partindo do relato da própria diligência, concluo que o prejuízo causado ao erário público é apenas quanto ao efeito da postergação. Demonstrado no presente caso, que existe hipótese de postergação, sendo certo que existe pagamento no ano seguinte, entendo que o lançamento deve ser restrito à postergação. Todavia, não é possível alterar o lançamento após o prazo decadencial, razão pela qual o lançamento ao qual se aplicaria os efeitos da postergação deve ser totalmente cancelado.
Tais excertos, ao validarem a exigência quando o sujeito passivo não faz prova da postergação, e reduzi-la quando há evidências neste sentido, demonstram que não só incumbe ao sujeito passivo provar a postergação, mas também deixam patente que neles não há um alinhamento quanto à forma a ser observada na demonstração de tais ocorrências. Basta ver que no precedente nº 108-09.603 a apuração foi feita em sede de diligência, constando em seu relatório a determinação de que fossem juntadas aos autos as DIPJ´s dos anos-calendário imediatamente posteriores a 1996 e até 2000, com os comprovantes de recolhimento do imposto, a indicar que o sujeito passivo não havia apresentado tais documentos em sua defesa. Já o precedente nº 105-17.260 demanda comprovação inequívoca de que o imposto que deixou de ser pago relativamente ao ano-calendário foi, em período subseqüente e antes do lançamento de oficio, devidamente quitado, mas não especifica quais elementos se prestariam a tanto.
Assim, com fundamento no expresso na Súmula CARF nº 36, o acórdão recorrido deve ser reformado. Já com referência à suficiência da prova apresentada pela contribuinte, importa ter em conta que o recurso especial da Fazenda Nacional foi admitido nos seguintes termos:
[...]
Como se vê, a análise da divergência, em exame de admissibilidade, se restringiu à possibilidade de verificar, em julgamento, os efeitos da postergação, sem se cancelar a autuação por inobservância desta providência pela autoridade fiscal, como firmado no acórdão recorrido.
De toda a sorte, ainda que a divergência suscitada alcance, também, o conteúdo probatório que deve ser produzido para se admitir, em julgamento, os efeitos da postergação, fato é que, no presente caso, a contribuinte, em recurso voluntário, apesar de não juntar as DIPJ correspondentes, elaborou tabelas evidenciando o lucro real apurado nos anos-calendário posteriores (1998 a 2001) e demonstrando a possibilidade de compensação nestes períodos, anteriores à formalização do presente lançamento, dos prejuízos cuja compensação foi glosada no ano-calendário 1997, restando em 2001 o saldo de prejuízos no valor de R$ 55.850,35 (e-fls. 468). À e-fl. 233 consta extrato das DIPJ apresentadas pela contribuinte, e que confirmam a opção pela tributação com base no lucro real nos anos-calendário 1998 a 2001. 
Em face destas evidências, é possível reformar o acórdão recorrido para dar parcial provimento ao recurso voluntário, admitindo-se, na liquidação deste acórdão, a imputação proporcional dos tributos postergados nos anos-calendário 1998 a 2001, caso a recomposição das bases tributáveis, mediante utilização dos prejuízos e bases negativas glosados, até o limite legal, resulte em valores recolhidos a maior naqueles períodos. 
Estas as razões, portanto, para DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso especial da Fazenda Nacional.
A jurisprudência administrativa, assim, está consolidada no sentido de que a postergação de pagamento evidenciada em razão da possibilidade de ajustes futuros ao lucro líquido, para apuração do lucro real, implica em excluir da exigência a parcela paga posteriormente, sem afetar a validade do lançamento, consoante procedido pelo Colegiado a quo.
Assim, deve ser NEGADO PROVIMENTO ao recurso especial da Contribuinte.

(documento assinado digitalmente)
EDELI PEREIRA BESSA
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Germano e Fernando Brasil de Oliveira Pinto, e, por fundamentos distintos, o conselheiro e
Gustavo Guimaraes da Fonseca; e (ii) por maioria de votos, em negar provimento ao recurso do
Contribuinte, vencido o conselheiro Gustavo Guimardes da Fonseca, que votou por dar-lhe
provimento. Votou pelas conclusdes a conselheira Livia De Carli Germano. Manifestou intencdo
de apresentar declaracdo de voto a conselheira Edeli Pereira Bessa.

(documento assinado digitalmente)

Carlos Henrique de Oliveira — Presidente.

(documento assinado digitalmente)
Alexandre Evaristo Pinto - Relator

Participaram da sessé@o de julgamento os conselheiros: Edeli Pereira Bessa, Livia
de Carli Germano, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Luis Henrique Marotti Toselli, Guilherme
Adolfo dos Santos Mendes, Alexandre Evaristo Pinto, Gustavo Guimaraes da Fonseca e Carlos
Henrique de Oliveira (Presidente). Ausente(s) o conselheiro(a) Luiz Tadeu Matosinho Machado.

Relatério

Trata 0 presente processo de recurso especial de divergéncia interposto pela
Fazenda Nacional e pela contribuinte, ITAIPAVA INDUSTRIAL DE PAPEIS LTDA. (fl. 469),
contra o Acérdéao n° 1803-00.001, de 18/03/2009 (fl. 360).

O contribuinte foi objeto de acdo fiscal na qual foi constatado que, no ano 1990,
foi aplicado o IPC na corre¢do monetaria do balango, em desacordo com a Lei n° 8.200, de 1991.
Com isso, teria havido apuracdo de saldo devedor de correcdo monetaria maior que o devido,
gerando diminui¢do do lucro liquido, cujo valor foi adicionado para efeito de tributacdo. Em
consequéncia foram lavrados autos de infracdo para exigir IRPJ, ILL e CSLL.

A decisdo recorrida deu provimento parcial ao recurso voluntario, por
unanimidade de votos, conforme o seguinte dispositivo:

Diante do exposto, voto para dar parcial provimento ao recurso, no
sentido de reconhecer a aplicagdo das orientac6es emanadas do Parecer
Normativo CST 02/96, deduzindo-se do lancamento de oficio, o imposto
de renda efetivamente recolhido a maior nos periodos de 1993, 1994 e
1995, mantendo-se na integra a exigéncia da Contribuicdo Social sobre
o0 Lucro.

O acordao adotou a seguinte ementa:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA- IRPJ
EXERCICIO: 1991
IRPJ - DIFERENCA IPC/BTNF - LEI 8.200/91.

O Supremo Tribunal Federal ja se manifestou a respeito da
constitucionalidade da Lei 8.200/91, admitindo como valida a restricdo
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temporal de utilizagdo dos valores de saldo devedor de correcdo
monetéria relativa a diferenca IPC/BTNF, bem como é pacifico o
entendimento de que a referida deducéo sé poderia ser utilizada a partir
do ano calendario de 1993.

IRPJ - POSTERGACAO DO IMPOSTO.

Devem ser reconhecidos no lancamento do IRPJ os efeitos da
postergacdo do imposto pago nos periodos anteriores ao do langamento
(1993, 1994 e 1995), deduzindo-se o imposto comprovadamente pago a
maior, depois de ajustados os resultados dos periodos envolvidos,
consoante orientacdes contidas no Parecer Normativo CST 02/96.

Assunto; Contribuicao Social sobre o Lucro Liquido - CSLL
EXERCICIO: 1991
CSL - DIFERENGCA IPC/BTNF.

O saldo devedor de correcdo monetéria correspondente a diferenca
IPC/BTNF nédo pode ser deduzido da base de calculo da contribuicéo
social sobre o lucro por falta de previséo legal, ndo havendo qualquer
ilegalidade na aplicacdo das disposi¢des do art. 41 do Decreto 332/91.

No recurso, a Procuradoria alega a existéncia de divergéncia jurisprudencial no
que respeita a interpretacdo do art. 17 do PAF, mais especificamente a possibilidade de matéria
suscitada apenas em recurso voluntério ser analisada pelo CARF.

O r. despacho de admissibilidade deu seguimento ao Recurso Especial
da Fazenda nos seguintes termos:

Analisando o inteiro teor dos arestos postos em confronto verifico que o
dissidio jurisprudencial se estabeleceu.

E que no aresto combatido admitiu-se a discussdo da postergacéo, ndo
tratada na impugnacao.

J& no aresto combatido a tese € de que ndo se pode conhecer de matéria
de direito ndo demandada na inicial.

Ha nitida divergéncia de interpretacéo da legislacdo processual contida
no artigo 17 do PAF.

Assim, na competéncia a mim conferida pelo artigo 15 § 60 do RICSRF,
DOU SEGUIMENTO ao RE, por preencher os requisitos regimentais.

Cientifique-se o recorrente.

Em seguida encaminhem-se o0s autos a reparti¢cdo de origem para ciéncia
do acorddo do RE do PFN e deste despacho por parte do contribuinte,
para se quiser apresentar Contra-Razdes (sic).

No meérito, resume os argumentos aduzidos na impugnacao e afirma que a questdo
da postergacdo ndo havia sido suscitada, portanto estaria preclusa nos termos do art. 17 do
Decreto n. 70.235/72.

Intimada a contribuinte apresenta contrarrazdes em que alega preliminarmente a
impossibilidade de se conhecer do Recurso Especial, em razdo da auséncia de pré-
guestionamento da matéria. No mérito, alega que a regra de preclusdo contida no artigo 17, do
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Decreto n. 70235/72, sopesada e harmonizada com o principio da verdade material informador
do processo administrativo, assim como com o principio da legalidade pelo qual a Administracéo
deve nortear o exercicio de sua funcdo, quer quando esteja fiscalizando e lancando (artigo 142,
do CTN), quer quando esteja julgando e realizando o controle de legalidade de determinado
lancamento (artigo 37, da Constituicdo Federal, art. 20 da Lei n. 9784/96) - se limita a matéria de
fato e a matéria de direito patrimonial, disponivel pela parte, ndo tendo o conddo de afastar a
possibilidade/dever de a autoridade julgadora, mesmo de oficio, reconhecer a contrariedade a lei
de determinado langcamento submetido ao seu controle, pelo simples fato de tal afronta a lei ter
sido alegada pelo contribuinte apenas em sede de recurso voluntério, e ndo no bojo da anterior
Impugnacao.

Do mesmo modo, a Camara Superior de Recursos Fiscais, reiteradamente, vem
reconhecendo a possibilidade de matérias de ordem publica, dentre as quais se inclui a realizacdo
do langamento em desconformidade com a lei, serem reconhecidas de oficio pelos julgadores,
mesmo quando n&o suscitadas pela parte.

No caso em exame, se é certo que o lancamento levado a cabo deveria ter sido
efetuado em consonancia com as disposic¢@es atinentes a postergacdo do imposto, prescritas no
artigo 60, do Decreto-lei n. 1598, de 26.12.1977, tal como interpretado pelo Parecer Normativo
CGST n. 2, de 28.8.1996, uma vez inobservado tal comando legal pela autoridade responsavel
pelo lancamento, inexoravel o reconhecimento, pela autoridade julgadora, de que houve ofensa a
legalidade.

A ilegalidade do lancamento, e a nulidade dela decorrente, é matéria de ordem
publica e, portanto, ndo se sujeita a preclusdo. N&o ha disponibilidade para Administracdo
Publica em relagdo ao cumprimento a lei.

De outro lado, a Contribuinte interp6s recurso Especial em que suscita
divergéncia em relacdo a trés temas: (i) nulidade do acorddo recorrido em razdo deste ter,
alegadamente, adotado critério de apuracdo dos tributos diferente daquele adotado pela
fiscalizagdo; (ii) possibilidade de o Fisco limitar a corre¢cdo monetaria do balango de 1990, pela
aplicacdo dos indices IPC/BTNF, de forma que a eventual despesa ndo seja utilizada para reduzir
a base de calculo do IRPJ antes de 1993 e (iii) possibilidade de o Fisco limitar a correcéo
monetaria do balanco de 1990, pela aplicacdo dos indices IPC/BTNF, de forma que a eventual
despesa ndo seja utilizada para reduzir a base de calculo da CSLL antes de 1993,
independentemente de existir limitacdo quanto ao IRPJ.

O r. despacho de admissibilidade deu seguimento ao Recurso Especial nos
seguintes termos:

O recorrente afirma que a decis@o recorrida, ao adotar tal providéncia,
diverge daquelas exaradas nos Acdrddos n° CSRF/01-05936 e n°
CSRF/01-04872.

O Acordao n° CSRF/01-05.936 adotou a seguinte ementa:

DIFERENCA DE CORRECAO MONETARIA DEVEDORA DE IPC-
BTNF. POSTERGACAO TRIBUTARIA. EXCLUSAO INTEGRAL DA
DESPESA. ILEGITIMIDADE. A Lei n° 8.200/91 (art. 30) estabeleceu
que a diferenga de correcdo monetéria verificada entre o IPC e 0 BTNF
s0 poderia ser deduzida em seis exercicios sucessivos, a partir do
periodo-base de 1993 até 1998. Se o contribuinte apropriou tal diferenca
em periodos anteriores aos definidos em lei, seu procedimento acarreta



FIl.5do Acérddo n.® 9101-006.296 - CSRF/12 Turma
Processo n° 13808.000346/96-15

postergacdo do pagamento do imposto, por antecipacdo de
custo/despesa, sujeitando-se ao pagamento da diferenga de imposto e
encargos legais aplicaveis a inobservancia do regime de competéncia,
apurados na forma do art. 171 do RIR/80 c/c Parecer Normativo COSIT
n° 02/96. llegitimo o langcamento fiscal que simplesmente efetua a glosa
da diferenca apropriada em anos anteriores sem a recomposi¢cdo do
lucro dos periodos submetidos ao percentual dc realizacéo definido em
lei e a apuragéo do correto lucro real.

Transcreve-se trecho do respectivo voto condutor:

Pois bem. Parece-me ndo haver ddvida de que o caso dos autos trata de
(potencial) hipoGtese de postergacdo tributaria, pela modalidade de
antecipacao de custos ou despesas. Incumbiria a Fiscalizacao, pois, agir
na forma estabelecida pelo RIR-80 e pelo Parecer Normativo - Cosit n.
2-96 para apuracdo do IRPJ eventualmente devido ou, se 0 caso,
justificar a ndo-adogao dos citados procedimentos.

Tais circunstancias ndo foram verificadas no caso. Conforme se constata
dos documentos acostados aos autos, a Fiscalizacdo procedeu a glosa
integral das despesas aferidas pela Recorrente no ano-calendario de
1992 relativas as diferencas de correcdo monetéaria resultantes da
aplicacdo do 1PC-90. Nao foram apresentadas justificativas pela
Fiscalizagdo para afastar os procedimentos estabelecidos nas normas
mencionadas (em especial Parecer Normativo Cosit n. 02-1996), tal
como seria de rigor para legitimar a tributacdo do valor integral da
despesa antecipada.

Diante de tal fato, ndo ha que se censurar a conclusdo do acordao
recorrido no sentido de que "a fiscalizagdo, ao lavrar o auto de infracéo,
limitou-se a efetuar a glosa integral da despesa de correcdo monetaria
resultante da aplicagdo do IPC/90, desconsiderando os procedimentos
para a correta determinacdo do montante do imposto de renda devido
nos casos de inobservancia do regime de competéncia na escrituragédo de
receitas, rendimentos, custos ou despesas, fazendo a ‘exigéncia sem a
consideracdo dos ajustes necessarios, fato que determina o
cancelamento da exigéncia, visto que se trata de postergacdo no
pagamento do imposto”.

A leitura desses trechos deixa clara a divergéncia apontada, uma vez que
as situacOes faticas sdo equivalentes e as providéncias adotadas sdo
diferentes, pois o langamento foi cancelado na decisdo paradigma
enquanto foi mantido, com ajustes, na decisao recorrida.

O acordao n° CSRF/01-04.872, segundo apontado, adotou a seguinte
ementa:

LIMITACAO A COMPENSACAO DE PREJUIZOS FISCAIS -
POSSIBILIDADE DE EFEITOS DE POSTERGACAO - COBRANCA EM
DUPLICIDADE IMPOSSIBILIDADE - Restando provado que, até a data
da autuacdo, deixou o contribuinte de compensar prejuizos fiscais
observando o limite de 30% do lucro liquido ajustado, em razédo do saldo
dos mesmos ter se esgotado ou diminuido por compensacdo anterior
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integral e indevida, o lancamento de oficio deve considerar os efeitos da
postergacao de pagamento de tributos, pois ndo se pode exigir tributos
em duplicidade. Ndo sendo este Conselho autoridade lancadora,
competente para promover a constituicdo de crédito tributario, cancela-
se a autuacao.

Aqui, é suficiente a leitura da ementa do acérdao paradigma para deixar
clara a divergéncia apontada, uma vez que também determina o
cancelamento do lancamento tributdrio que ndo teria cumprido o
procedimento adequado diante da postergacgéo do tributo.

()

A segunda divergéncia apontada pelo recorrente diz respeito a
possibilidade de o Fisco limitar a corre¢cdo monetaria do balanco de 1990,
pela aplicacdo dos indices IPC/BTNF, de forma que a eventual despesa
ndo seja utilizada para reduzir a base de calculo do IRPJ antes de 1993. A
decisdo recorrida adotou como fundamento o disposto no artigo 3° da Lei
n° 8.200, de 1991, que autorizaria a limitacdo questionada pelo
recorrente, salientando decisdo do Supremo Tribunal Federal (STF) que
corroborou a constitucionalidade da referida lei, nos seguintes termos (fl.
368):

O Supremo Tribunal Federal ja se manifestou a respeito da
constitucionalidade da Lei 8.200/91, admitindo como valida a restricdo
temporal de utilizagdo dos valores de saldo devedor de correcdo
monetaria relativa a diferenca IPC/BTNF, bem como é pacifico o
entendimento de que a referida deducdo s6 poderia ser utilizada a partir
do ano calendario de 1993.

Também a jurisprudéncia administrativa pacificou-se no sentido de ndo
haver qualquer ilegalidade na forma de utilizacdo da diferenca de saldo
devedor de CM IPC/BTNf nos termos da Lei n° 8.200/91 e Decreto
332/91, ficando vedada a sua utilizacdo antecipada no ano calendario
1990, sendo improcedentes as alegagdes de ofensa aos conceitos de
lucro real e regime de competéncia.

Por seu turno, o recorrente afirma que a referida decisdo do STF ndo
pacificou a questdo, mesmo dentro do STF, e que ha jurisprudéncia
administrativa em sentido contrério.

Para demonstrar a divergéncia, o recorrente aponta o AcoOrddo n°
CSRF/01-03.761, o qual adotou a seguinte ementa:

IRPJ - CORRECAO MONETARIA DAS DEMONSTRAGOES
FINANCEIRAS — Na correcdo monetaria das demonstragdes financeiras
relativas ao periodo-base encerrado em 31/12/90 deve ser considerada a
variacdo do IPC ocorrida no ano de 1990, em consonancia com a
legislagé@o vigente no exercicio anterior, face o que dispdem os arts 43,
44,104 1, e 144, do Cddigo Tributario Nacional e o artigo 150, IlI, "a",
da Constituicdo Federal de 1988 Desta forma, o contribuinte pode
compensar os saldos devedores de corre¢cdo monetéria correspondentes
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a diferenca entre o IPC e o BTNF, integralmente, e ndo de forma
escalonada como pretende o fisco.

A leitura dessa ementa ja é suficiente para deixar clara a divergéncia
apontada, uma vez que afirma expressamente a impossibilidade de o
Fisco impedir a deducdo da despesa correspondente a correcdo monetaria
relativa a 1990, mesmo considerando o comando da referida Lei n° 8.200,
de 1991, ou seja, contraria o procedimento que foi adotado na espécie.

()

A terceira divergéncia apontada pelo recorrente diz respeito a
possibilidade de o Fisco limitar a corre¢cdo monetaria do balanco de 1990,
pela aplicacdo dos indices IPC/BTNF, de forma que a eventual despesa
ndo seja utilizada para reduzir a base de calculo da CSLL antes de 1993,
independentemente de existir limitagdo quanto ao IRPJ. A deciséo
recorrida admitiu a limitacdo quanto ao IRPJ e nédo fez distin¢cdo quanto a
CSLL.

Essa questdo é relativa ao siléncio da Lei n° 8.200, de 1991,
especificamente quanto a CSLL, uma vez que a limitacdo ali contida é
expressa apenas para o IRPJ. Todavia, a Simula CARF n° 55 j& pacificou
essa questdo no ambito deste CARF, no sentido de afastar a dedugdo em
tela, verbis:

Sumula CARF n° 55: O saldo devedor da correcdo monetaria
complementar, correspondente a diferenca verificada em 1990 entre o
IPC e 0 BTNF, ndo pode ser deduzido na apuracdo da base de Calculo
da Contribuic&o Social sobre o Lucro Liquido (CSLL).

Assim, verifica-se que a decisdo recorrida adotou o mesmo entendimento
da referida sumula, fato que dispara a incidéncia do 83° do artigo 67 do
RICARF, verbis:

8 3° Nao cabe recurso especial de decisdo de qualquer das turmas que
adote entendimento de sumula de jurisprudéncia dos Conselhos de
Contribuintes, da CSRF ou do CARF, ainda que a simula tenha sido
aprovada posteriormente a data da interposicao do recurso.

Diante desse comando regimental, entendo que ndo deve ser dado
seguimento ao recurso quanto ao presente topico.

No meérito, sustenta preliminarmente a nulidade da autuagdo em razdo da nédo
observancia do Parecer Normativo CGST 2/96. Sustenta ainda a invalidade das regras
estabelecidas no art. 3°, inciso | da Lei 8.200/91.

Intimada a Procuradoria apresentou contrarrazGes em que aduz, em sintese, que 0S
artigos 32 e 33 do Decreto n° 332, de 04 de novembro de 1991, dispuseram que 0 acréscimo
decorrente da correcdo monetaria das contas do ativo deveria ser registrado em sub-conta distinta
da que registra o valor original do bem ou direito, em contrapartida a uma conta especial de
correcdo monetaria com base no IPC, cujo saldo final seria transferido para a conta de
Patriménio Liquido.

Ademais, o Supremo Tribunal Federal, por maioria de votos, declarou a
constitucionalidade do art. 3o, inciso I, da Lei 8.200/91 ao determinar que a parcela da corre¢ao
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monetaria relativa ao periodo-base de 1990, correspondente a diferenca entre a variacdo do
indice de Precos ao Consumidor - IPC e a variacdo do BTN Fiscal "podera ser deduzida na
determinacéo do lucro real, em seis anos-calendario, a partir de 1993, a razao de 25% em 1993 e
de 15% ao ano, de 1994 a 1998, quando se tratar de saldo devedor" (RE 201.465-MG, rei. orig.
Min. Marco Aurélio, rel. p/o acordao Min. Nelson Jobim, 2.5.2001. (RE-201465).

E o relatério.

Voto

Conselheiro ALEXANDRE EVARISTO PINTO, Relator.

Recurso especial da Fazenda Nacional - Admissibilidade

Tempestivo o Recurso Especial.

Em suas contrarrazGes, a contribuinte alega que ndo foram preenchidos o0s
requisitos de admissibilidade, mormente a auséncia de prequestionamento. Via de regra, em se
tratando de norma processual, sua alteracdo é de aplicacdo imediata nos termos do art. 14 do
CPC/15:

Art. 14. A norma processual ndo retroagira e serd aplicavel
imediatamente aos processos em curso, respeitados 0s atos processuais
praticados e as situacfes juridicas consolidadas sob a vigéncia da norma
revogada.

Contudo, no que diz respeito aos requisitos de admissibilidade do recurso, o e.
Superior Tribunal de Justica consolidou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabivel e a
forma de sua interposicdo é aquela vigente a data da publicacdo da decisdo impugnada, ocasido
em que o sucumbente tem a ciéncia da exata compreensao dos fundamentos do provimento
jurisdicional que pretende combater, nesse sentido:

EMENTA AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. VIGENCIA DO NOVO CPC.
18/3/2016. LC 95/1998 E LEI N. 810/1949. DECISAO IMPUGNADA
PUBLICADA ANTES DA VIGENCIA DO NOVO CPC.
APLICABILIDADE NA ESPECIE DO CPC DE 1973. PRINCIPIO DO
TEMPUS REGIT ACTUM. AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO
APOS O PRAZO PREVISTO NO artigo 545 DO CPC DE 1973.
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO NAO CONHECIDO.

1. Observando o disposto na Lei n. 810/1.949 c/c Lei Complementar
95/1.998, a vigéncia do novo Cdadigo de Processo Civil, instituido pela
Lei n. 13.105, de 16 de marco de 2015, iniciou-se em 18 de mar¢o de
2016 (Enunciado Administrativo n. 1. aprovado pelo Plenario do
Superior Tribunal de Justica em 2/3/2016).

2. A luz do principio tempus regit actum, esta Corte Superior ha muito
pacificou o entendimento de que as normas de carater processual tém
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aplicacdo imediata aos processos em curso, regra essa que veio a ser
positivada no ordenamento juridico no artigo 14 do novo CPC.

3. Em homenagem ao referido principio, o Superior Tribunal de Justica
consolidou o entendimento de que a lei a reger o recurso cabivel e a
forma de sua interposicdo € aquela vigente a data da publicacdo da
decisdo impugnada, ocasido em que o sucumbente tem a ciéncia da exata
compreensédo dos fundamentos do provimento jurisdicional que pretende
combater. Precedentes.

4. Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenério do Superior Tribunal
de Justica, na sessdo realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em
11/3/2016), em que, por unanimidade, aprovou a edi¢do de enunciado
administrativo com a seguinte redacdo: "A0s recursos interpostos com
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisdes publicadas até 17 de
marco de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na
forma nele prevista, com as interpretacbes dadas, até entdo, pela
jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica” (Enunciado
Administrativo n. 2. aprovado pelo Plenério do Superior Tribunal de
Justica em 9/3/2016).

5. Na espécie, o agravo regimental impugna decisdo publicada na
vigéncia do Cddigo de Processo Civil de 1973, sendo exigidos, pois, 0s
requisitos de admissibilidade na forma prevista naquele codigo de ritos,
com as interpretacdes dadas, até entdo, pela jurisprudéncia desta Corte.

6. O prazo para interposicdo de agravo regimental contra decisdo que
aprecia agravo nos proprios autos (artigo 544 do CPC de 1973) é de 5
(cinco) dias, conforme o artigo 545 do CPC de 1973. Intempestividade
verificada.

7. Agravo regimental ndo conhecido.

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N° 803.365 - SP
(2015/0259735-0) RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMAO)

Nesse aspecto, entendo que os requisitos de admissibilidade devem ser analisados
a luz da Portaria MF n° 147, de 25 de junho de 2.007, em que ndo se exigia o pré-
guestionamento para o0 Recurso da Fazenda, nos termos do art. 7°:

Art. 7° Compete a Camara Superior de Recursos Fiscais, por suas
Turmas, julgar recurso especial interposto contra:

| - decisdo ndo-undnime de Camara, quando for contraria a lei ou a
evidéncia da prova; e

Il - decisdo que der a lei tributaria interpretacdo divergente da que lhe
tenha dado outra Camara ou a propria Camara Superior de Recursos
Fiscais.

8 1° No caso do inciso I, o recurso € privativo do Procurador da Fazenda
Nacional; no caso do inciso Il, sua interposi¢do é facultada também ao
sujeito passivo.
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8§ 2° Para efeito da aplicagdo do inciso Il, entende-se como outra Camara
as que integram a atual estrutura dos Conselhos de Contribuintes ou as
que vierem a integra-la.

8 3° Néo cabe recurso especial de deciséo de qualquer das Camaras que
aplique sumula de jurisprudéncia dos Conselhos de Contribuintes ou da
Camara Superior de Recursos Fiscais, ou que na apreciacdo de matéria
preliminar decida pela anulacdo da decisdo de primeira instancia.

§ 4° E cabivel a interposico de recurso especial contra decisdo que negar
provimento a recurso de oficio.

8 5° O recurso especial interposto pelo sujeito passivo somente tera
seguimento quanto a matéria pré-questionada, cabendo sua
demonstracao, com precisa indicacao das pec¢as processuais.

Feitos esses comentarios iniciais, passo a analise de admissibilidade do recurso a
partir do que dispdem os arts. 15 e 16 da referida Portaria:

Art. 15. O recurso especial, do Procurador da Fazenda Nacional ou do
sujeito passivo, devera ser formalizado em peticdo dirigida ao Presidente
da Cémara que houver prolatado a deciséo recorrida, no prazo de quinze
dias contados da data da ciéncia da deciséo.

8 1° Na hipdtese de que trata o inciso | do art. 7° deste Regimento, o
recurso deverd demonstrar, fundamentadamente, a contrariedade a lei ou
a evidéncia da prova e, havendo matérias autbnomas, o recurso especial
alcancara apenas a parte da decisdo ndo unanime contraria a Fazenda
Nacional.

§ 2°Na hip6tese de que trata o inciso Il do art. 7° deste Regimento, o
recurso devera demonstrar, fundamentadamente, a divergéncia arguida,
indicando a decisdo divergente e comprovando-a mediante a
apresentacdo de copia de seu inteiro teor ou de cdpia da publicacdo em
que tenha sido divulgada, ou mediante copia de publicacdo de até duas
ementas, cujos acorddos serdo examinados pelo Presidente da Camara
recorrida.

§ 3° A copia de publicacdo de ementa referida no § 2°, quando extraida
da internet, devera ser impressa diretamente da pagina dos Conselhos de
Contribuintes ou da Imprensa Nacional..

8 4°0 recurso especial devera ser protocolizado na unidade da
administracao tributaria de jurisdi¢cdo do sujeito passivo, quando por este
interposto, e na secretaria da Camara quando interposto pelo Procurador
da Fazenda Nacional credenciado.

8 5° N&o servira de paradigma para a interposi¢éo do recurso de que trata
o0 inciso Il do art. 7°deste Regimento o acorddao que ja tenha sido
reformado pela Camara Superior de Recursos Fiscais.

8 6° Interposto o recurso especial, compete ao Presidente da Camara
recorrida, em despacho fundamentado, admiti-lo ou, caso nédo satisfeitos
0s pressupostos de sua admissibilidade, negar-lhe seguimento.
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8 7°Se a deciséo contiver matérias autbnomas, a admissdo do recurso
especial poderé ser parcial, sendo facultada a interposicéo de agravo.

Art. 16. O despacho que admitir recurso especial terd o seguinte tramite:

| - gquando se tratar de recurso especial interposto por Procurador da
Fazenda Nacional, os autos serdo encaminhados a unidade da
administracdo tributaria de jurisdicdo do sujeito passivo para ciéncia,
assegurando-se-lhe o prazo de quinze dias para oferecer contrarazdes ou
recorrer da parte que Ihe for desfavoravel, em igual prazo; e

Il - quando se tratar de recurso especial interposto pelo sujeito passivo, o
Procurador da Fazenda Nacional serd intimado pessoalmente para
oferecimento de contra-razdes, no prazo de quinze dias.

Como jé restou assentado pelo Pleno da CSRF', “a divergéncia jurisprudencial
deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstancias que identifiqguem
ou assemelham os casos confrontados, com indicacdo da similitude fatica e juridica entre eles”.

E de acordo com as palavras do Ministro Dias Toffolli?, “a similitude fatica entre

0s acérddos paradigma e paragonado € essencial, posto que, inocorrente, estar-se-ia a
pretender a uniformizacdo de situacGes fatico-juridicas distintas, finalidade a qual, obviamente,
nao se presta esta modalidade recursal”.

Trazendo essas consideracOes para a prética, € forcoso concluir que a divergéncia
jurisprudencial ndo se estabelece em matéria de prova, e sim em face da aplicacdo do Direito,
mais precisamente quando os Julgadores possam, a partir do cotejo das decisGes (recorrido x
paradigma(s)), criar a conviccdo de que a interpretacdo dada pelo Colegiado que julgou o
paradigma de fato reformaria o acérddo recorrido.

No caso, embora a questdo de fundo nédo seja a mesma, tanto no acordéo recorrido
quanto no paradigma se discute a possibilidade de imputagdo dos efeitos da postergacdo do
imposto quando apenas alegado em Recurso Voluntario. Enquanto o acérdéo recorrido, acolheu
a argumentacdo, o acorddo paradigma aplicou os efeitos da preclusdo prescritos no art. 17 do
Decreto 70.235/72.

Assim, entendo configurada a divergéncia.

Recurso especial do Contribuinte - Admissibilidade

A contribuinte apresente tempestivamente Recurso Especial, que ja teve seus
pressupostos de admissibilidade analisados em conformidade com a Portaria MF n° 343, de 9 de
junho de 2015 que disp6e em seu art. 67 de seu Anexo Il acerca do Recurso Especial de
divergéncia:

Art. 67. Compete a CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial
interposto contra decisdo que der a legislacdo tributaria interpretacdo

1 CSRF. Pleno. Acérdio n. 9900-00.149. Sessio de 08/12/2009.
2 EMB. DIV. NOS BEM. DECL. NO AG. REG. NO RECURSO EXTRAORDINARIO 915.341/DF. Sessio de
04/05/2018.
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divergente da que lhe tenha dado outra camara, turma de camara, turma
especial ou a propria CSRF.

8 1° N&o serd conhecido o recurso que ndo demonstrar a legislacdo
tributaria interpretada de forma divergente. (Redagdo dada pela Portaria
MF n° 39, de 2016)

8§ 2° Para efeito da aplicacdo do caput, entende-se que todas as Turmas e
Camaras dos Conselhos de Contribuintes ou do CARF séo distintas das
Turmas e Camaras instituidas a partir do presente Regimento Interno.

8 3° Néo cabe recurso especial de decisdo de qualquer das turmas que
adote entendimento de sumula de jurisprudéncia dos Conselhos de
Contribuintes, da CSRF ou do CARF, ainda que a simula tenha sido
aprovada posteriormente a data da interposicdo do recurso.

8 4° N&o cabe recurso especial de deciséo de qualquer das turmas que, na
apreciacdo de matéria preliminar, decida pela anulacdo da decisdo de 12
(primeira) instancia por vicio na prépria decisdo, nos termos da Lei n°
9.784 de 29 de janeiro de 1999.

8 5° O recurso especial interposto pelo contribuinte somente terd
seguimento quanto a matéria prequestionada, cabendo sua demonstracéo,
com precisa indicacdo, nas pecas processuais.

8 6° Na hipdtese de que trata o caput, o recurso devera demonstrar a
divergéncia arguida indicando até 2 (duas) decisbes divergentes por
matéria.

§ 7° Na hipdtese de apresentacdo de mais de 2 (dois) paradigmas, serdo
considerados apenas os 2 (dois) primeiros indicados, descartando-se 0s
demais.

8 8° A divergéncia prevista no caput deverd ser demonstrada
analiticamente com a indicac¢do dos pontos nos paradigmas colacionados
que divirjam de pontos especificos no acordao recorrido.

8 9° O recurso devera ser instruido com a copia do inteiro teor dos
acordaos indicados como paradigmas ou com copia da publicacdo em
que tenha sido divulgado ou, ainda, com a apresentacdo de cdpia de
publicacdo de até 2 (duas) ementas.

8 10. Quando a coépia do inteiro teor do acorddo ou da ementa for
extraida da Internet deve ser impressa diretamente do sitio do CARF ou
do Diério Oficial da Unido.

8 11. As ementas referidas no § 9° poderdo, alternativamente, ser
reproduzidas, na sua integralidade, no corpo do recurso, admitindo-se
ainda a reproducéo parcial da ementa desde que o trecho omitido nao
altere a interpretacdo ou o alcance do trecho reproduzido. (Redacgdo dada
pela Portaria MF n° 329, de 2017)

8 12. Nao servird como paradigma acordao proferido pelas turmas
extraordinarias de julgamento de que trata o art. 23-A, ou que, na data da
analise da admissibilidade do recurso especial, contrariar: (Redagédo dada
pela Portaria MF n° 329, de 2017)
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| - Simula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art.
103-A da Constituicdo Federal;

Il - decisdo definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior
Tribunal de Justica, em sede de julgamento realizado nos termos dos arts.
543-B e 543- C da Lei n°® 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da
Lei n® 13.105, de 2015 - Cddigo de Processo Civil; e (Redagédo dada pela
Portaria MF n° 152, de 2016)

I11 - Simula ou Resolucdo do Pleno do CARF, e

IV - decisdo definitiva plenéria do Supremo Tribunal Federal que declare
inconstitucional tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo.
(Redacdo dada pela Portaria MF n° 329, de 2017)

8 13. As alegacOes e documentos apresentados depois do prazo fixado no
caput do art. 68 com vistas a complementar o recurso especial de
divergéncia ndo serdo considerados para fins de verificagdo de sua
admissibilidade.

§ 14. E cabivel recurso especial de divergéncia, previsto no caput, contra
decisdo que der ou negar provimento a recurso de oficio.

8§ 15. Nao servird como paradigma o acérddo que, na data da interposicao
do recurso, tenha sido reformado na matéria que aproveitaria ao
recorrente. (Incluido pela Portaria MF n° 39, de 2016)

[..]

No caso, o despacho de admissibilidade deu prosseguimento a duas matérias:
"Postergacdo” e "IPC/BTNF no IRPJ".

Em suas contrarrazdes a i. PGFN ndo discorda do r. despacho de admissibilidade.
Tampouco vejo motivos para discordancia. Verifica-se, em relagdo aos dois temas, a
similaridade dos fatos tratados, bem como a divergéncia nas solu¢des adotadas.

Caracterizada a divergéncia jurisprudencial suscitada, entendo que o recurso deve
ser conhecido nos termos do despacho de admissibilidade, em conformidade com o art. 50, § 1°
da Lei n®9.784/1999.

Recurso Especial da Fazenda - Mérito

A Fazenda Nacional apresenta Recurso Especial em que questiona a possibilidade de
serem imputados os efeitos da postergacdo de imposto quando a matéria ndo foi alegada em
impugnacéo, alegando que se haveria consumado o efeito preclusivo de que trata o art. 17 do Decreto
70.235/72:

Art. 17. Considerar-se-4 ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido
expressamente contestada pelo impugnante. (Redacdo dada pela Lei n°
9.532, de 1997) (Producdo de efeito)

A preclusdo consumativa é importante instrumento para delimitacdo dos limites da
lide. Contudo, ndo deve ser entendida em grau absoluto, sendo autorizado ao julgador administrativo
conhecer de oficio matérias de ordem publica. Em sentido semelhante ja me manifestei em artigo


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art67
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art67
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9532.htm#art81ii
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escrito com o professor Caio Augusto Takano, ainda que ali estivessemos tratando sob o viés da
producéo de provas:

A Administracdo Tributaria, no exercicio de uma funcdo publica e em
sentido juridico, tem o oficio de aplicar os mandamentos legais sobre
situacbes concretas, no entanto, pelo principio da verdade material,
impde-se que esta ndo fique adstrita as alegaces ou provas trazidas aos
autos pelas partes, devendo esta agir de oficio para determinar a
producdo de provas que entende necessarias a formacdo de sua
convicgao, quanto a ocorréncia de determinado fato3.

Isso porque, por forca do artigo 142 do Cddigo Tributario Nacional, ndo
basta que o 6rgdo fiscal tome apenas conhecimento da ocorréncia do fato
que possivelmente enseja a incidéncia tributaria, mas precisa confronta-lo
com a lei instituidora do tributo para se certificar se este se enquadra ao
modelo legal. Por vezes, esta verificacdo dos elementos necessarios e
suficientes a constituicdo da obrigacdo tributaria é complexa e exige
apreciacao aprofundada da relagdo fatica4.

Por este viés, a busca pela verdade material no dmbito do processo
administrativo fiscal é corolario de algumas exigéncias: (i) que se
demonstre com maior grau de verossimilhanca possivel, a veracidade dos
fator alegados no ambito do processo; (ii) limitando-se as situacbes em
que se presume a ocorréncia dos fatos relevantes; (iii) sendo deferido as
partes o direito de produzir as provas necessarias para bem demonstrar a
procedéncia de suas alegacoesb.

Para as autoridades fiscais, o principio da verdade material ndo significa
que estas devem agir com a diligéncia que se esperaria do proprio
contribuinte no cumprimento de suas obrigacdes fiscais e, por exemplo,
realizar a apuracdo de crédito de ICMS ou refazer a escrituracao fiscal.
Por outro lado, para o julgador administrativo, significa que este nédo
pode se abster de atuar quando vislumbrar a possibilidade quando
hé possibilidade de se requerer diligéncia ou oportunizar a producao
de provas que possa contribuir com a solu¢do adequada do caso, sem
que isso cause excessivo prejuizo no tramite processual® (

(Das Provas no Processo Administrativo Tributario — Entre a Precluséo e a
Verdade Material. In JESUS, Isabela Bonfa de; MARQUES, Renata Elaine
Silva Ricetti. Novos Rumos do Processo Tributario: Judicial, Administrativo
E Métodos Alternativos de Cobranca do Crédito Tributéario, vol.1. Séo
Paulo: Noeses, 2019, p. 355-375)

¥ MEDAUAR, Odete. A Processualidade no Direito Administrativo. 22 Ed. Sdo Paulo: Revista dos Tribunais, 2008,
p. 121.

* NOGUEIRA, Ruy Barbosa. Curso de Direito Tributario. 142 Ed. Sao Paulo: Saraiva, 1995, p. 222.

> ROCHA, Sérgio André. Processo Administrativo Fiscal — Controle Administrativo do Langamento Tributério. 42
ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010, pp. 176-175.

® Nesse sentido: “Taxa de Fiscalizacio de Estabelecimento. Transferéncia de estabelecimento para outro municipio.
Principio da verdade material. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.” (P.A. n.° 6017.2017/0009843-7, 22 Camara
Julgadora do Conselho Municipal de Tributos de S&o Paulo).
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Contudo, as conclusdes ali alcancadas parecem se encaixar no caso concreto, haja
vista que apesar de ndo ter sido arguido em impugnacao, estendem-se ao caso concreto na medida em
que a precluséo e a verdade material se limitam mutualmente.

Entendo que auto de infragdo lavrado com base em entendimento contrario ao
expresso em ato normativo vinculante no ambito da Receita Federal do Brasil, como é o caso de
Parecer Normativo Cosit é matéria cognoscivel de oficio, pois dentro dos limites de controle dos
préprios atos pela Administracdo Tributaria.

Posicionamento que encontra reflexo, em meu ver, a titulo exemplificativo, no
Parecer Normativo n. 8/2014, ainda que ndo trate expressamente da matéria aqui analisada:

Assunto. NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO. REVISAO
E RETIFICACAO DE OFICIO — DE LANCAMENTO E DE DEBITO
CONFESSADO, RESPECTIVAMENTE - EM  SENTIDO
FAVORAVEL AO CONTRIBUINTE. CABIMENTO.
ESPECIFICIDADES.

A revisdo de oficio de lancamento regularmente notificado, para
reduzir o crédito tributario, pode ser efetuada pela autoridade
administrativa local para crédito tributario ndo extinto e indevido,
no caso de ocorrer uma das hipoteses previstas nos incisos I, VIII e
IX do art. 149 do Codigo Tributario Nacional — CTN, quais sejam:
guando a lei assim o determine, aqui incluidos o vicio de legalidade e
as ofensas em matéria de ordem publica; erro de fato; fraude ou
falta funcional; e vicio formal especial, desde que a matéria ndo
esteja submetida aos 6rgdos de julgamento administrativo ou ja
tenha sido objeto de apreciacao destes.

A retificacdo de oficio de débito confessado em declaracdo, para reduzir
0 saldo a pagar a ser encaminhado a Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional — PGFN para inscricdo na Divida Ativa, pode ser efetuada pela
autoridade administrativa local para crédito tributario ndo extinto e
indevido, na hipotese da ocorréncia de erro de fato no preenchimento da
declaragéo.

REVISAO DE DESPACHO DECISORIO QUE NAO HOMOLOGOU
COMPENSACAO, EM SENTIDO FAVORAVEL AO
CONTRIBUINTE.

A revisdo de oficio de despacho decisério que ndo homologou
compensacdo pode ser efetuada pela autoridade administrativa local para
crédito tributario ndo extinto e indevido, na hipotese de ocorrer erro de
fato no preenchimento de declaragdo (na propria Declaracdo de
Compensacdo — Dcomp ou em declaragdes que deram origem ao débito,
como a Declaracéo de Débitos e Créditos Tributérios Federais — DCTF e
mesmo a Declaragdo de Informagdes Econdmico-Fiscais da Pessoa
Juridica — DIPJ, quando o crédito utilizado na compensacao se originar
de saldo negativo de Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica - IRPJ ou
de Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido - CSLL), desde que este
ndo esteja submetido aos orgaos de julgamento administrativo ou ja tenha
sido objeto de apreciacéo destes.
COMPETENCIA PARA EFETUAR A REVISAO DE OFICIO.
Compete a autoridade administrativa da unidade da RFB na qual foi



Fl. 16 do Acérddo n.° 9101-006.296 - CSRF/12 Turma
Processo n° 13808.000346/96-15

formalizada a exigéncia fiscal proceder a revisdo de oficio do
lancamento, inclusive para as hipdteses de tributacdo previdenciaria.

REVISAO DE OFICIO — ATO INSTRUMENTO DA REVISAO.
O despacho decisorio € o instrumento adequado para que a autoridade
administrativa local efetue a revisdo de oficio de lancamento
regularmente notificado, a retificacdo de oficio de débito confessado em
declaracgdo, e a revisdo de oficio de despacho decisério que decidiu sobre
reconhecimento de direito creditério e compensacdo efetuada.

RECORRIBILIDADE DA DECISAO PROFERIDA EM REVISAO DE

OFicIO.
A revisdo de oficio nas hipoOteses aqui tratadas ndo se insere nas
reclamacdes e recursos de que trata o art. 151, I, do CTN, regulados

pelo Decreto n° 70.235, de 1972, tampouco se aplica a ela a possibilidade
de qualquer outro recurso. Todavia, este posicionamento ndo deve ser
aplicado para os casos de reconhecimento de direito creditorio e de
homologacdo de compensagdo alterados em virtude de revisdo de oficio
do despacho decisorio que tenha implicado prejuizo ao contribuinte.
Nesses casos, em atencdo ao devido processo legal, deve ser concedido o
prazo de trinta dias para o sujeito passivo apresentar manifestacdo de
inconformidade e, sendo o caso, recurso voluntario, no rito processual do
Decreto n°70.235, de 1972, enquadrando-se o débito objeto da

compensacdo no disposto no inciso Il do art. 151 do CTN.
EXISTENCIA DE ACAO JUDICIAL COM O MESMO OBJETO DA
REVISAO DE OFICIO.

A revisdo de oficio ndo é obstada pela existéncia de acao judicial com o
mesmo objeto. Todavia, advindo deciséo judicial transitada em julgado,
somente esta persistira, em face da prevaléncia da coisa julgada e da
jurisdicéo Unica.
RECORRIBILIDADE EM SEDE DE EXECUCAO DE JULGADO
ADMINISTRATIVO.

Na execucdo de decisdo de érgdo julgador administrativo, observam-se
rigorosamente os limites materiais estabelecidos por este, inclusive
quanto aos valores reivindicados pelo contribuinte, se sobre eles o érgado
ja houver se manifestado e declarado objetivamente no julgado; todavia,
se no ato de execucdo do acorddo pela autoridade local houver
discordancia do contribuinte quanto aos valores apurados, e sobre os
quais o orgao julgador ndo tenha se manifestado, devolvem-se os autos
do processo as mesmas instancias julgadoras, a fim de ser julgada a
controvérsia quanto aos valores, sob o rito do Decreto n°70.235, de
1972, ndo tendo que se falar em decurso do prazo de que trata o 85° do
art. 74 da Lei n° 9.430, de 1996;
Na&o ocorre preclusdo administrativa para fins de aferir o valor correto do
crédito pleiteado pelo contribuinte, em fase de execucdo de julgado
favoravel a este, o qual ndo contenha manifestacdo sobre o aspecto
quantitativo, quer seja por ser esta fase 0 momento processual oportuno,
quer seja pelo principio da indisponibilidade do interesse publico.
Dispositivos Legais. arts. 141, 145 e 149, incisos I, VIII e IX, da Lei
n®5.172, de 25 de outubro de 1966 (Cddigo Tributario Nacional — CTN);
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art. 37 da Constituicdo Federal; arts. 53, 63, 82° 64-B, 65 e 69 da Lei
n°9.784, de 29 de janeiro de 1999; art. 77 da Lei n®9.430, de 27 de
dezembro de 1966; arts. 4° e 39 a 43 da Lei Complementar n® 73, de 10
de fevereiro de 1993; art. 19, 8§ 7° da Lei n®10.522, de 19 de julho de
2002; arts. 42 e 59 do Decreto n° 70.235, de 6 de margo de 1972; art. 11,
8§ 5° do Decreto-Lei n®5.844, de 1943; art. 302, inciso |, da Portaria MF
n° 203, de 17 de maio de 2012; Portaria RFB n° 379, de 27 de marco de
2013; IN RFB 1.396, de 16 de setembro de 2013; Portaria Conjunta
SRF/PGFN n° 1, de 12 de maio de 1999. e-processo 10166.729961/2013-
93

Assim, se é possivel mesmo a unidade local retificar de oficio quando encerrado o
julgamento administrativo, ndo vejo motivos para que essa mesma sistematica ocorra no ambito do
CARF.

Tal entendimento encontra-se expresso no proprio parecer n. 2/96:

5.1 - O art. 6°, de onde foram transcritos estes paragrafos, trata, em seu todo,
de definir o que é o lucro real e de estabelecer os critérios para a sua correta
determinacdo, seja pelo contribuinte, seja pelo fisco, como, alids, esta
Coordenagdo-Geral ja se manifestou por intermédio do referido Parecer
Normativo CST n° 57/79.

5.2 - O § 4°, transcrito, € um comando enderecgado tanto ao contribuinte
guanto ao fisco. Portanto, qualquer desses agentes, quando deparar
com uma inexatiddo quanto ao periodo-base de reconhecimento de
receita ou de apropriacdo de custo ou despesa devera excluir a receita
do lucro liquido correspondente ao periodo-base indevido e adiciona-la
ao lucro liquido do periodo-base competente; em sentido contrario,
devera adicionar o custo ou a despesa ao lucro liquido do periodo-base
indevido e exclui-lo do lucro liquido do periodo-base de competéncia.

5.3 - Chama-se a atencédo para a letra da lei: o comando é para se ajustar o
lucro liguido, que seréd o ponto de partida para a determinacéo do lucro real;
ndo se trata, portanto, de simplesmente ajustar o lucro real, mas que este
resulte ajustado quando considerados os efeitos das exclusbes e adi¢bes
procedidas no lucro liquido do exercicio, na forma do subitem 5.2. Dessa
forma, constatados quaisquer fatos que possam caracterizar postergacdo do
pagamento do imposto ou da contribui¢do social, devem ser observados 0s
seguintes procedimentos:

a) tratando-se de receita, rendimento ou lucro postecipado: excluir o seu
montante do lucro liquido do periodo-base em houver sido reconhecido e
adiciona-lo ao lucro liquido do periodo-base de competéncia;

b) tratando-se de custo ou despesa antecipada: adicionar 0 seu montante ao
lucro liquido do periodo-base em que houver ocorrido a dedugdo e exclui-lo
do lucro liquido do periodo-base de competéncia;

c) apurar o lucro real correto, correspondente ao periodo-base do inicio do
prazo de postergacdo e a respectiva diferenca de imposto, inclusive
adicional, e de contribuicdo social sobre o lucro liquido;

d) efetuar a correcdo monetaria dos valores acrescidos ao lucro liquido
correspondente ao periodo-base do inicio do prazo de postergacdo, bem
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assim dos valores das diferencas do imposto e da contribuicdo social,
considerando seus efeitos em cada balanco de encerramento de periodo-base
subseqlente, até o periodo-base de término da postergacéo;

e) deduzir, do lucro liquido de cada periodo-base subseqiiente, inclusive o de
término da postergacdo, o valor correspondente a correcdo monetaria dos
valores mencionados na alinea anterior;

f) apurar o lucro real e a base de calculo da contribuicdo social, corretos,
correspondentes a cada periodo-base, inclusive o de término da postergacéo,
considerando os efeitos de todos os ajustes procedidos, inclusive o da
correcdo monetéria, e a deducédo da diferenca da contribuigdo social sobre o
lucro liquido;

g) apurar as diferencas entre os valores pagos e devidos, correspondentes ao
imposto de renda e a contribuicdo social sobre o lucro liquido.

6. O § 5°, transcrito no item 5, determina que a inexatiddo de que se trata,
somente constitui fundamento para o langcamento de imposto, diferenca de
imposto, inclusive adicional, correcdo monetéaria e multa se dela resultar
postergacdo do pagamento de imposto para exercicio posterior ao em que
seria devido ou reducdo indevida do lucro real em qualquer periodo-base.

Por tais fundamentos, conheco do recurso especial da Fazenda para negar-lhe

provimento.

Recurso Especial do Contribuinte - Mérito

Inicialmente, embora tenha se verificado a divergéncia em relagéo a possibilidade de
o0 Fisco limitar a correcdo monetaria do balango de 1990, pela aplicagdo dos indices IPC/BTNF, tal
matéria estd devidamente regulamentada pelo art. 3° da Lei n. 8.200/91. Assim, ndo tendo sido
declarada sua inconstitucionalidade, ndo compete ao CARF afastar sua aplicacdo, nos termos da

Sumula CARF n. 2:

Stmula CARF n° 2
Aprovada pelo Pleno em 2006

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade
de lei tributéria.

Acoérddos Precedentes:

Acérddao n° 101-94876, de 25/02/2005 Acorddo n° 103-21568, de
18/03/2004 Acérdao n° 105-14586, de 11/08/2004 Acorddo n® 108-06035,
de 14/03/2000 Aco6rddo n° 102-46146, de 15/10/2003 Aco6rddao n° 203-
09298, de 05/11/2003 Acérddo n° 201-77691, de 16/06/2004 Acorddo n°
202-15674, de 06/07/2004 Acordao n° 201-78180, de 27/01/2005 Aco6rdao
n° 204-00115, de 17/05/2005

Assim, ndo conheco da referida alegacdo. Mais ainda que se ultrapassasse esse Obice,
esta Turma recentemente proferiu acorddo analisando a legalidade do Decreto 332/97, entendendo

por sua validade:

ASSUNTO:IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA (IRPJ)
Ano-calendario: 1992
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DIFERENCA IPC/BTNF. CORRECAO MONETARIA. LEI N°
8.200/91. EFEITOESCALONADONO LUCRO REAL.DECRETO N°
332/91. LEGALIDADE.

Considerando que o Supremo Tribunal Federal reconheceu a
constitucionalidade da aplicacdo da diferenca IPC/BTNF para fins de
correcdo monetaria das demonstracdes financeiras, prevista na Lei n°
8.200/91, sob o entendimento de constituir um beneficio
concedido ao contribuinte, considerando valida a regra de
escalonamento regulamentada pelo Decreto n° 332/91 quanto ao
aproveitamento da despesa no lucro real, nenhum reparo cabe ao
lancamento.

(.)

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em
conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento.

(PAn. 18471.001311/2002-85, ac. N. 9101-005.669, relatoria Luis Henrique
Marotti Toselli, julgado em 12/08/2021)

Assim, ainda seria o0 caso de desprovimento em relacdo a referida controvérsia.

Quanto aos efeitos de se reconhecer que o lancamento foi realizado em desacordo
com Parecer Normativo Cosit, se a nulidade do langamento ou a sua adequacdo ao entendimento do
referido Parecer.

Em meu entendimento, havera casos em que o ajuste na base de calculo decorre de
alteracdo de critério juridico e casos em que se trata de mero erro aritmético, passivel de corre¢do em
julgamento administrativo. No caso concreto, a divergéncia é meramente aritmética, passivel de
correcdo, conforme ja assinalado pelo e. STJ em julgamento sujeito a sistematica de repetitivos:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. EMBARGOS A
EXECUCAO FISCAL. CERTIDAO DE DIVIDA ATIVA (CDA)
ORIGINADA DE LANCAMENTO FUNDADO EM  LEI
POSTERIORMENTE DECLARADA INCONSTITUCIONAL EM SEDE
DE CONTROLE DIFUSO (DECRETOS-LEIS 2.445/88 E 2.449/88).
VALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO QUE NAO PODE SER
REVISTO. INEXIGIBILIDADE PARCIAL DO TIiTULO EXECUTIVO.
ILIQUIDEZ AFASTADA ANTE A NECESSIDADE DE SIMPLES
CALCULO ARITMETICO PARA EXPURGO DA PARCELA INDEVIDA
DA CDA. PROSSEGUIMENTO DA EXECUCAO FISCAL POR FORCA
DA DECISAO, PROFERIDA NOS EMBARGOS A EXECUCAO, QUE
DECLAROU O EXCESSO E QUE OSTENTA FORCA EXECUTIVA.
DESNECESSIDADE DE SUBSTITUICAO DA CDA.

1. O prosseguimento da execucdo fiscal (pelo valor remanescente daquele
constante do lancamento tributario ou do ato de formalizacdo do
contribuinte  fundado em  legislagdo  posteriormente  declarada
inconstitucional em sede de controle difuso) revela-se for¢oso em face da
suficiéncia da liquidacdo do titulo executivo, consubstanciado na sentenca
proferida nos embargos a execucgéo, que reconheceu 0 excesso cobrado pelo
Fisco, sobressaindo a higidez do ato de constituicdo do crédito tributario, o
que, a fortiori, dispensa a emenda ou substitui¢do da certiddo de divida ativa
(CDA).
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2. Deveras, é certo que a Fazenda Publica pode substituir ou emendar a
certiddo de divida ativa (CDA) até a prolacdo da sentenca de embargos
(artigo 2° 8 8° da Lei 6.830/80), quando se tratar de corre¢do de erro
material ou formal, vedada, entre outras, a modificacao do sujeito passivo da
execucdo (Sumula 392/STJ) ou da norma legal que, por equivoco, tenha
servido de fundamento ao langamento tributario (Precedente do STJ
submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 1.045.472/BA, Rel.
Ministro Luiz Fux, Primeira Secdo, julgado em 25.11.2009, DJe
18.12.2009).

3. In casu, contudo, ndo se cuida de correcdo de equivoco, uma vez que o ato
de formalizacdo do crédito tributério sujeito a lancamento por homologacéo
(DCTF), encampado por desnecessario ato administrativo de lancamento
(Sumula  436/STJ), precedeu a  declaracdo incidental de
inconstitucionalidade formal das normas que alteraram o0 critério
quantitativo da regra matriz de incidéncia tributaria, quais sejam, 0s
Decretos-Leis 2.445/88 e 2.449/88.

4. O principio da imutabilidade do lancamento tributério, insculpido no
artigo 145, do CTN, prenuncia que o poder-dever de autotutela da
Administracdo Tributaria, consubstanciado na possibilidade de revisdo do
ato administrativo constitutivo do crédito tributério, somente pode ser
exercido nas hipoteses elencadas no artigo 149, do Codex Tributério, e
desde que ndo ultimada a extin¢gdo do crédito pelo decurso do prazo
decadencial quinqiienal, em homenagem ao principio da protecdo a
confianca do contribuinte (encartado no artigo 146) e no respeito ao ato
juridico perfeito.

5. O caso sub judice amolda-se no disposto no caput do artigo 144, do CTN
("O langamento reporta-se a data da ocorréncia do fato gerador da obrigacéao
e rege-se pela lei entdo vigente, ainda que posteriormente modificada ou
revogada."), uma vez que a autoridade administrativa procedeu ao
lancamento do crédito tributario formalizado pelo contribuinte (providéncia
desnecessaria por forca da Sumula 436/STJ), utilizando-se da base de
calculo estipulada pelos Decretos-Leis 2.445/88 e 2.449/88, posteriormente
declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de
controle difuso, tendo sido expedida a Resolugédo 49, pelo Senado Federal,
em 19.10.1995.

6. Conseqlientemente, tendo em vista a desnecessidade de revisdo do
lancamento, subsiste a constituicdo do crédito tributario que teve por base a
legislacdo ulteriormente declarada inconstitucional, exegese que, entretanto,
ndo ilide a inexigibilidade do debito fiscal, encartado no titulo executivo
extrajudicial, na parte referente ao quantum a maior cobrado com espeque
na lei expurgada do ordenamento juridico, o que, inclusive, encontra-se,
atualmente, preceituado nos artigos 18 e 19, da Lei 10.522/2002, verbis:
"Art. 18. Ficam dispensados a constituicdo de créditos da Fazenda Nacional,
a inscricdo como Divida Ativa da Unido, o ajuizamento da respectiva
execucdo fiscal, bem assim cancelados o langcamento e a inscricdo,
relativamente: (...) VIII - & parcela da contribuicdo ao Programa de
Integracdo Social exigida na forma do Decreto-Lei no 2.445, de 29 de junho
de 1988, e do Decreto-Lei no 2.449, de 21 de julho de 1988, na parte que
exceda o valor devido com fulcro na Lei Complementar no 7, de 7 de
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setembro de 1970, e alteracdes posteriores; (...) 8 20 Os autos das execucdes
fiscais dos débitos de que trata este artigo serdo arquivados mediante
despacho do juiz, ciente o Procurador da Fazenda Nacional, salvo a
existéncia de valor remanescente relativo a débitos legalmente
exigiveis.(...)" Art. 19. Fica a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
autorizada a ndo contestar, a ndo interpor recurso ou a desistir do que tenha
sido interposto, desde que inexista outro fundamento relevante, na hipotese
de a deciséo versar sobre: (Redagédo dada pela Lei n® 11.033, de 2004) | -
matérias de que trata o art. 18; (...). 8 50 Na hipdtese de créditos tributarios
ja constituidos, a autoridade lancadora devera rever de oficio o lancamento,
para efeito de alterar total ou parcialmente o crédito tributario, conforme o
caso. (Redacédo dada pela Lei n® 11.033, de 2004)" 7.

Assim, ultrapassada a questdo da nulidade do ato constitutivo do crédito
tributario, remanesce a exigibilidade parcial do valor inscrito na divida ativa,
sem necessidade de emenda ou substituicdo da CDA (cuja liquidez
permanece incolume), maxime tendo em vista que a sentenca proferida no
ambito dos embargos a execucdo, que reconhece o excesso, é titulo
executivo passivel, por si so, de ser liquidado para fins de prosseguimento
da execucdo fiscal (artigos 475-B, 475-H, 475-N e 475-1, do CPC).

8. Consectariamente, dispensa-se novo langcamento tributario e, a fortiori,
emenda ou substituicdo da certiddo de divida ativa (CDA).

9. Recurso especial desprovido. Acorddo submetido ao regime do art. 543-C
do CPC e da Resolugédo STJ 08/2008.

(REsp n. 1.115.501/SP, relator Ministro Luiz Fux, Primeira Secdo, julgado
em 10/11/2010, DJe de 30/11/2010.)

No caso, a mera desconsideracdo da postergacdo de imposto ndo € suficiente para a
declaracdo de nulidade do lancamento, restando correto o entendimento proferido pelo acérddo
recorrido.

Ante todo o exposto: (i) conheco do Recurso Especial da Fazenda Nacional para
negar-lhe provimento; e (ii) conheco do Recurso da Contribuinte para, na parte conhecida, negar-lhe
provimento.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)
ALEXANDRE EVARISTO PINTO - Relator

Declaracao de Voto

Conselheira EDELI PEREIRA BESSA
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Esta Conselheira acompanhou o I. Relator em sua conclusdo de CONHECER do
recurso especial da PGFN, e integralmente para CONHECER do recurso especial da
Contribuinte.

Isto por compreender o prequestionamento como requisito de necessaria
observancia também pela PGFN, e por entender que ele esta presente neste caso, consoante
expresso no exame de admissibilidade:

E que no aresto combatido admitiu-se a discussdo da postergacdo, ndo tratada na
impugnacéo.

Ja no aresto combatido a tese é de que ndo se pode conhecer de matéria de direito ndo
demandada na inicial.

O recurso fazendério foi interposto em 05/06/2009, sob vigéncia do Regimento
Interno da Camara Superior de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n® 147/2007. A
semelhanca do Regimento atual, aprovado pela Portaria MF n® 343/2015, antes ja estava
estipulado que o recurso especial interposto pelo sujeito passivo somente tera seguimento
quanto a matéria prequestionada, cabendo sua demonstracédo, com precisa indicacao das pecas
processuais (art. 7°, 85°). Contudo, como consignado no Manual de Exame de Admissibilidade
de Recurso Especial, em sua versédo 3.1, de dezembro de 2018:

Embora referido dispositivo s6 exija do sujeito passivo a demonstracdo de
prequestionamento, isto ndo significa que a Fazenda Nacional possa apresentar recurso
especial acerca de matéria ndo tratada no acérddo recorrido, pois a demonstragdo da
divergéncia jurisprudencial exige, necessariamente, que a matéria tenha sido examinada
pelo Colegiado recorrido.

A PGFN, por sua vez, demonstra o prequestionamento da matéria em seu recurso
especial nos seguintes termos:

3. Apesar da 2a Turma da DRJ de Salvador-BA ter julgado procedente "in totum" os
langamentos, a 3a Turma Especial da Primeira Secdo de Julgamento do CARF —
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais derrubou cm parte os lancamentos, em
face da aplicacdo dos efeitos da postergacdo do imposto, matéria que somente foi
suscitada em sede recursal, conforme reconhece expressamente 0 eminente conselheiro
Walter Adolfo Maresch em seu voto, conforme se depreende do sequinte trecho
confrontante (fls. 328, verbis:

Em seu recurso voluntario a recorrente mesmo reconhecendo a mudanca da
jurisprudéncia administrativa e judicial em relagdo ao assunto, pugna pela
ilegalidade do langcamento por ofensa aos conceitos do lucro real e regime de
competéncia e ao principio da irretroatividade da lei.

Inova em seu arrazoado requerendo a aplicacdo no lancamento dos efeitos da
postergacdo do imposto conforme preceitos contidos no Parecer Normativo CST
02/96" (GRIFO NOSSO)

[...] (destaques do original)

N&o ha davida, assim, que o Colegiado a quo entendeu que poderia decidir acerca
da arguicdo de postergacdo trazida, apenas, em recurso voluntario. Desnecesséria, portanto, a
prévia oposicdo de embargos em busca da justificativa deste proceder.

Adicione-se que o paradigma n° 103-23.536 teve em conta, também arguicdo de
postergacdo veiculada, somente, em recurso voluntario. Os acordaos comparados se distinguem,
apenas, porque o recorrido trata da exclusdo de diferenga IPC/BTNF, enquanto o paradigma
refere outro ajuste ao lucro real, decorrente da inobservancia do limite de 30% a compensacéo de
prejuizos fiscais. Assim, em semelhante contexto fatico, a partir de infracbes que podem gerar
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repercussdes futuras, diferentes Colegiados do CARF decidiram de forma diametralmente oposta
quanto a possibilidade de apreciagdo da arguicdo de postergacéao.

No mérito do recurso fazendario, esta Conselheira acompanha o I. Relator apenas
em sua conclusdo. Isto porque, diversamente do exposto em seu voto, ndo se vislumbra, na
competéncia de julgamento dos Colegiados do CARF, a possibilidade de atuacdo de oficio com a
amplitude referida, além de tal abordagem ser despicienda neste caso, vez que a Contribuinte
trouxe a alegacédo sob apreciacao.

Na visdo desta Conselheira, a questdo se resolve por inexistir a alegada ofensa ao
art. 17 do Decreto n°® 70.235/72, por ndo haver matéria nova trazida em impugnacgdo, mas apenas
novo argumento de defesa. A infracdo imputada a Contribuinte, consistente em despesa indevida
de correcdo monetaria redutora do lucro liquido do ano-calendario 1991, foi impugnada em sua
inteireza, e em tais circunstancias nao ha vedacdo, no regramento processual, a complementacéao
da defesa em sede de recurso voluntario.

S&o, aqui, adotadas as razdes de decidir do precedente n°® 9101-00.514, que
distingue matéria de fundamentos de defesa, e admite a inovacdo de argumentos em sede de
recurso voluntario. Assim consta de seu voto condutor, de lavra do ex-Conselheiro Antonio
Carlos Guidoni Filho:

Quanto ao outro item recursal, cinge-se a discussdo em saber se o contribuinte tem a
prerrogativa de suscitar em sede de recurso voluntério fundamentos de defesa contra a
exigéncia que ndo foram aventados em impugnacéo (primeira instancia administrativa)..
Para a adequada compreensdo da matéria sob exame, vale relevar que a Contribuinte
contestou a tributacdo via impugnacdo e, em sede de recurso voluntério, reiterou seus
fundamentos de defesa e aduziu novas questdes de meérito para pleitear o cancelamento
da autuacdo (quais sejam, "que seu lucro em dezembro de 1996 é ficticio, inexistente; e
que como esta em processo de extingdo, poderia compensar a totalidade do prejuizo,
sem limitacdo").

A resposta é afirmativa.

Tenho assente que as normas processuais que regem o processo administrativo fiscal
devem ser interpretadas com menos rigor, especialmente aquelas relacionadas As fases
postulatéria e instrutéria do procedimento. E de interesse da propria Administracdo
proceder adequadamente ao controle da legalidade dos atos administrativos, pelo que é
salutar que sejam flexibilizadas as regras que impegam as partes (por razes temporais)
trazer ao conhecimento do julgador elementos de fato e de direito que permitam melhor
exame da controvérsia.

Seguindo citada linha de interpretacéo, entendo que a preclusdo de que trata o art. 17 do
Decreto n° 70.235/72 deve ser aplicada apenas nas hip6teses em que o contribuinte
deixa de contestar a prépria tributagdo (ou melhor, infracdo) em impugnagéo e pretende
fazé-lo apenas via recurso ordinario (voluntario). "Matéria ndo impugnada” significa,
em outros termos, "exigéncia/infracdo ndo contestada": e é apenas essa a falta que ndo
inicia o contencioso administrativo. A contrario sensu, impugnada a exigéncia, iniciado
estd o contencioso administrativo, no qual devem ser apreciados todos os argumentos de
defesa apresentados pelo contribuinte em quaisquer de suas instancias, ainda que ndo
tenham sido suscitados originariamente em impugnagéo. A preclusdo em referéncia ndo
atinge os "fundamentos de defesa”, mas sim a "defesa" contra determinada exigéncia ou
infracdo a legislacdo tributaria caso esta ndo tenha sido feita em primeira instancia
administrativa. Trata-se de aplicacdo dos principios da instrumentalidade das formas e
do formalismo moderado que informam o procedimento administrativo fiscal.

Esta Conselheira vinha orientando seu entendimento, nesta questdo, em razdo da
competéncia atribuida aos oOrgdos de julgamento administrativo em face de recurso



Fl. 24 do Acérddo n.° 9101-006.296 - CSRF/12 Turma
Processo n° 13808.000346/96-15

administrativo apto a suspender a exigibilidade do crédito tributario. Mas em declaracdo de voto
no Acérddo n® 9101-005.300" melhor explicitou esta premissa, nos seguintes termos:

Concordo com a |. Relatora quanto a impossibilidade de se apreciar, em sede de recurso
voluntario, qualificacdo da penalidade que deixou de ser questionada em sede de
impugnacéo.

Apenas observo que, embora precluso o direito de defesa da Contribuinte contra esta
matéria, na forma do que disp&e o art. 17 do Decreto n® 70.235/72, a exigibilidade desta
parcela do crédito tributario permaneceria, ainda assim, suspensa. Isto porque, como
acessorio da exigéncia principal, o questionamento desta impede o destaque e cobranca
da penalidade, pois se a exigéncia principal for cancelada, nada sera devido a titulo de
penalidade.

Faco esta ressalva em reparo do que antes consignei no voto vencedor do Acérddo n°
9101-004.599° quando, distinguindo matéria e argumento, admiti a inovacéo deste em
sede de recurso voluntario, no seguinte contexto:

A Contribuinte manifestou sua inconformidade em 13/04/2010, defendendo a
necessidade de prévia intimacdo para apresentacdo dos documentos faltantes ou
para correcdo de eventual inconsisténcia na apuracdo, observando que, apesar de
ndo intimada a tanto, apresentara a DIPJ, juntando naquele momento DIPJ
retificadora entregue em 09/04/2010 (e-fls. 135/165).

A autoridade julgadora de 12 instancia observou que as retengdes na fonte nao
foram admitidas porque os rendimentos ndo foram oferecidos a tributacdo, e
afirmou desnecessaria a prévia intimacdo do sujeito passivo quando a autoridade
fiscal entende suficientes as provas dos autos para formar sua convic¢do. Assim,
declarou a improcedéncia da manifestacdo de inconformidade porque correto o
procedimento adotado, descabendo a anulagdo do despacho decisério para nova
apreciacdo do pedido de restituigdo, até porque a Contribuinte se limitou a
apresentar a DIPJ retificadora, desacompanhada de qualquer explicacdo acerca
das razdes de mérito postas pela autoridade fiscal.

Em recurso voluntario, a Contribuinte esclareceu que as receitas auferidas no
periodo eram inferiores as despesas pré-operacionais e, assim, registrou-as em
Ativo Diferido. Por tais razdes, pediu a reforma do despacho de indeferimento do
Pedido de Restituicdo. O Colegiado a quo invocou o art. 17 do Decreto n°
70.235/72 para afirmar ndo impugnada a matéria, e também observou que a
Contribuinte ndo trouxe documentos que lastreassem suas alegacdes no recurso
voluntério, documentos estes que deveriam ter sido juntados desde a
impugnacéo, na forma do art. 16, §4° do Decreto n° 70.235/72.

Neste contexto importa observar, inicialmente, que o Colegiado a quo aplicou
impropriamente o art. 17 do Decreto n° 70.235/72, que assim disp0e:

Art. 17. Considerar-se-a ndo impugnada a matéria que nao tenha sido
expressamente contestada pelo impugnante. (Redacdo dada pela Lei n°
9.532, de 1997)

Referido dispositivo deve ser interpretado em conformidade com o art. 145 do
Cddigo Tributario Nacional - CTN, que estabelece as hipoteses de alteragdo de
langamento e, implicitamente, delimita a competéncia das autoridades
administrativas em face dos diferentes contextos nos quais ela pode ser exercida:

" Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Edeli Pereira Bessa, Livia de Carli Germano, Viviane Vidal
Wagner, Amelia Wakako Morishita Yamamoto, Fernando Brasil de Oliveira Pinto, Luis Henrique Marotti Toselli,
Caio Cesar Nader Quintella, Andrea Duek Simantob (Presidente), e divergiram na matéria os Conselheiros Livia De
Carli Germano, Luis Henrique Marotti Toselli e Caio Cesar Nader Quintella.

® Participaram do julgamento os Conselheiros: André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Edeli Pereira Bessa,
Demetrius Nichele Macei, Viviane Vidal Wagner, Livia de Carli Germano, Amélia Wakako Morishita Yamamoto e
Andrea Duek Simantob (Presidente em Exercicio), e divergiram na matéria os Conselheiros Andréa Duek Simantob
(relatora), André Mendes de Moura e Viviane Vidal Wagner.
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Art. 145. O lancamento regularmente notificado ao sujeito passivo s
pode ser alterado em virtude de:

I - impugnacéo do sujeito passivo;
Il - recurso de oficio;

I11 - iniciativa de oficio da autoridade administrativa, nos casos previstos
no artigo 149.

Nestes termos, se a matéria ndo foi objeto de impugnacdo, a autoridade
julgadora de 1% instancia ndo tem competéncia para avaliar o crédito
tributario a ela vinculado e, eventualmente, altera-lo, ainda que em favor do
sujeito passivo. Matéria, assim, guarda correspondéncia com os motivos
para exigéncia de parcela autbnoma do crédito tributario, passivel de ser
destacada e destinada a cobranga, por ndo usufruir da suspensdo da
exigibilidade conferida pela interposicdo do recurso administrativo, na
forma do art. 151, inciso 111 do CTN.

Dai a impropriedade em se cogitar de matéria ndo impugnada quando o sujeito
passivo, tendo controvertido o crédito tributario lancado — ou, no caso, o direito
creditério ndo reconhecido — acrescenta, em seu recurso voluntario, argumentos
antes ndo deduzidos em impugnacéo/manifestacdo de inconformidade.

E certo que o art. 16, inciso 11l do Decreto n° 70.235/72 determina que a
impugnacéo mencione os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os
pontos de discordancia e as razdes e provas que possuir. Todavia, os paragrafos
seguintes do referido dispositivo apenas limitam a producéo posterior de provas,
nos seguintes termos:

[-]

§ 4° A prova documental serd apresentada na impugnagdo, precluindo o
direito de o impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos
que: (Redacdo dada pela Lei n® 9.532, de 1997)

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo oportuna, por
motivo de for¢a maior; (Redacdo dada pela Lei n® 9.532, de 1997)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente; (Redagdo dada pela Lei n°
9.532, de 1997)

c) destine-se a contrapor fatos ou razbes posteriormente trazidas aos
autos. (Redacdo dada pela Lei n® 9.532, de 1997)

§ 5° A juntada de documentos apds a impugnacao devera ser requerida a
autoridade julgadora, mediante peticdo em que se demonstre, com
fundamentos, a ocorréncia de uma das condicGes previstas nas alineas do
paragrafo anterior. (Redacdo dada pela Lei n® 9.532, de 1997)

8§ 6° Caso ja tenha sido proferida a decisdo, os documentos apresentados
permanecerdo nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados
pela autoridade julgadora de segunda instancia. (Redacéo dada pela Lei n°
9.532, de 1997)

L]

Infere-se, dai, que, em relagdo a matéria impugnada, o sujeito passivo pode
deduzir em recurso voluntario argumentos antes ndo veiculados em impugnagao.
Apenas ndo lhe é permitido iniciar a discussdo acerca de matéria que ndo foi
objeto de impugnacdo. E, quanto as provas que sustentam aquela argumentagéo,
admite-se a juntada de novos elementos ao recurso voluntério caso destinados a
contrapor fatos ou razdes trazidos por ocasido da decisdo de 12 instancia, ou se
enquadrados nas demais ressalvas do art. 16, 84° do Decreto n° 70.235/72.

Mas o presente caso ainda apresenta um especificidade.
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Como antes relatado, a Contribuinte aponta, apenas em recurso voluntario, que
se encontrava em fase pré-operacional e, assim, suas receitas teriam sido
confrontadas com as despesas pré-operacionais registradas no Ativo Diferido.
Mas, embora ndo deduzindo argumentacdo neste sentido em impugnacéo, a DIPJ
retificadora apresentada naquela ocasido distinguia-se da original justamente por
agora trazer as Fichas 36A e 37A, nas quais estd reproduzido o Balanco
Patrimonial e evidenciada a evolucdo positiva do Ativo Diferido entre 2007 e
2008, com aumento do saldo de “Despesas Pré-Operacionais ou Pré-Industriais”
de R$ 4.802.015,32, em 2007, para R$ 31.793.384,20, em 2008. Para além disso,
a Contribuinte consignou em recurso voluntario que:

4. Dessa forma nos formularios da D1PJ-2009 Calendario 2008 protocolo
18.10.33.26.71-81 enviados em 21 de setembro de 2009, foram assim
preenchidos; consequentemente, o rendimento ndo foi aposto na linha 22
Ficha 06-A bem como o custo financeiro de igual periodo também ndo foi
aposto na Ficha 06-A linha 40.

5. Apds o recebimento do despacho decisorio n® 16306.000305/2009-63,
pelo qual a autoridade administrativa entendeu que, por ndo estarem
classificados os rendimentos no computo do Lucro Real, ndo era
procedente o pedido de restituicdo, a Recorrente, embora sem incorrer na
modificacdo da Base de célculo fiscal, promoveu a retificacdo daquela
DIPJ sendo reenviada no dia 09 de abril de 2010 conforme protocolo de
entrega 14.78.21.54.16-60 (anexo 1) dando assim cumprimento ao
solicitado pela autoridade administrativa, ou seja, passamos a refletir na
Ficha 06-A, os custos das despesas financeiras do periodo de competéncia
do respectivo calendario, bem como todo o rendimento do periodo.
(anexo 2).

Em suma, em recurso voluntario a Contribuinte trouxe novas razfes de direito,
cujo prova documental produzira em manifestacdo de inconformidade, e que
assim deixou de ser apreciada porque dissociada de qualquer argumentagéo neste
sentido.

Neste contexto, afastada a preclusdo com fundamento no art. 17 do Decreto n°
70.235/72, e ndo se verificando as demais vedacBes presentes no art. 16 do

Decreto n° 70.235/72, vez que a prova documental foi juntada com a
manifestacdo de inconformidade, restam desconstituidas as justificativas do
Colegiado a quo para ndo apreciar as alegagdes trazidas pela Contribuinte em
recurso voluntario. A irregularidade cometida pela Contribuinte, ao deixar de
situar a argumentacdo no mesmo momento da juntada da prova, apenas lhe
suprime o direito de ver sua defesa também apreciada pela autoridade julgadora
de 1% instancia.

Esclareca-se que a Contribuinte pede em seu recurso especial que lhe seja
reconhecido, em definitivo, o seu direito creditério, com base na prova ja
carreada aos autos, por meio da qual se identifica que, na fase pré-operacional,
suportou retencBes na fonte, em aplicagdes financeiras devidamente declaradas
e que compdem saldo negativo plenamente restituivel. Contudo, a solucdo do
dissidio jurisprudencial posto resulta, apenas, na afirmacéo de que o Colegiado a
quo deveria ter apreciado o argumento deduzido em recurso voluntario,
especialmente porque vinculado a prova documental juntada a manifestacdo de
inconformidade, ndo competindo a esta Turma da CSRF decidir sobre o direito
creditério em litigio.

Assim, o presente voto é no sentido de DAR PROVIMENTO PARCIAL ao
recurso especial, e determinar o retorno dos autos ao Colegiado de Origem para
apreciacdo da argumentacdo que foi declarada preclusa no acérddo recorrido.
(destaquei)

Naquela ocasido conclui que o Decreto n° 70.235/72 ndo veda a inovacdo de razfes, em
recurso voluntario, acerca de matéria impugnada, mas defini matéria ndo impugnada
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como a parcela do crédito tributario que, por ser exigida com fundamento em motivos
ndo questionados, seria passivel de ser destacada e destinada a cobranca, por nao
usufruir da suspensdo da exigibilidade conferida pela interposicdo do recurso
administrativo, na forma do art. 151, inciso Il do CTN.

O que o presente litigio ensina é que matéria, neste contexto, ndo representa,
necessariamente, parcela de exigibilidade auténoma, mas sim parcela exigida com
fundamentos autdnomos, demandando confrontacdo especifica, em impugnacéo, para
ser estabelecida a competéncia do 6rgao julgador de alterar o lancamento naquele ponto.
Esta é a interpretacdo que se extrai da disciplina expressa no art. 17 do Decreto n°
70.235/72 c/c art. 145, inciso | do CTN, e também tendo em conta que o art. 16, inciso
111 do Decreto n® 70.235/72 determina que a impugnagdo mencione os motivos de fato e
de direito em que se fundamenta, os pontos de discordancia e as razBes e provas que
possuir, a exigir que ao menos algum fundamento autbnomo da matéria autuada seja
discutido em impugnacédo para evitar que a matéria seja considerada ndo impugnada.

A qualificacdo da penalidade demanda fundamentagdo especifica, vez que ndo decorre
da mera falta de recolhimento e de declaracdo do tributo devido, e sim de circunstancias
que, no entender da autoridade fiscal, caracterizam o intuito de fraude expresso nos arts.
71, 72 ou 73 da Lei n° 4.502/64°. Logo, se este é o requisito para formalizacéo daquela
exigéncia especifica, também a sua caracterizacdo como matéria impugnada demanda a
apresentacdo de motivos de fato e de direito que infirmem este fundamento especifico
da acusacdo fiscal.

N&o basta, assim, que o langamento tenha sido impugnado para que as autoridades
julgadoras tenham competéncia para apreciar a integralidade do crédito tributario
constituido. O sujeito passivo pode, de forma expressa, impugnar parcialmente o crédito
tributario pretendendo a reducdo da penalidade’® na liquidacdo ou parcelamento em
relacdo as matérias com as quais concorda, e sobre esta parcela a autoridade julgadora
ndo poderd se manifestar. Mas o sujeito passivo também pode apresentar impugnacao
que ndo seja expressamente parcial, e esquecer de contestar alguma parcela exigida com
fundamentagdo autdbnoma, caso em que perderd o direito de fazé-lo na forma do art. 17
do Decreto n°® 70.235/72. Nesta Ultima circunstancia, porém, o crédito tributério
correspondente & matéria ndo impugnada poderd, ainda assim, permanecer com
exigibilidade suspensa caso sua determinagdo dependa de outra matéria devidamente

% Lei n° 9.430, de 1996, alterada pela Lei n° 11.488, de 2007:

Art. 44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou contribui¢do nos casos de falta
de pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos de declaracdo inexata; (Redacdo dada pela Lei n°
11.488, de 2007)

[-]

§ 1° O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo serd duplicado nos casos previstos nos arts.
71,72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas
ou criminais cabiveis. (Redacdo dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

10 ej n° 8.218, de 1991, com a redacéo dada pela Lei n° 11.941, de 2009:

Art. 6° Ao sujeito passivo que, notificado, efetuar o pagamento, a compensagdo ou o parcelamento dos tributos
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, inclusive das contribui¢fes sociais previstas nas alineas
a, b e ¢ do paragrafo Gnico do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, das contribui¢des instituidas a titulo
de substitui¢do e das contribui¢Bes devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, serd concedido
redugdo da multa de langamento de oficio nos seguintes percentuais: (Redagdo dada pela Lei n® 11.941, de 2009)

I — 50% (cinquenta por cento), se for efetuado o pagamento ou a compensacao no prazo de 30 (trinta) dias, contado
da data em que o sujeito passivo foi notificado do lancamento; (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009)

Il — 40% (quarenta por cento), se 0 sujeito passivo requerer o parcelamento no prazo de 30 (trinta) dias, contado da
data em que foi notificado do lancamento; (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009)

111 — 30% (trinta por cento), se for efetuado 0 pagamento ou a compensac¢ao no prazo de 30 (trinta) dias, contado da
data em que o sujeito passivo foi notificado da decisdo administrativa de primeira instancia; e (Incluido pela Lei n°
11.941, de 2009)

IV — 20% (vinte por cento), se 0 sujeito passivo requerer o parcelamento no prazo de 30 (trinta) dias, contado da
data em que foi notificado da decisdo administrativa de primeira instancia. (Incluido pela Lei n® 11.941, de 2009)
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impugnada, quer em razdo de a sistematica de apuracdo do tributo principal ser afetada
por matéria impugnada, quer em razdo de a matéria corresponder a acessorios cuja
exigéncia é dependente da confirmacdo do principal lancado. Ou seja, ainda que a
matéria seja autbnoma e demande questionamento especifico para restar impugnada, a
suspensdo da exigibilidade pode ser afetada pela forma como esta matéria se
correlaciona com outras autuadas.

Assim, tem razdo o voto condutor do acérddo recorrido quando afirma que houve
irresignacdo geral da recorrente, mas apenas para fins de definicdo da suspensdo da
exigibilidade do crédito tributario, dependente da apreciacdo dos questionamentos
dirigidos a totalidade do principal lancado. Ja para definicdo da competéncia da
autoridade julgadora de alterar o langamento, é indispensavel que exista impugnacao e,
impugnacdo, na forma do Decreto n°® 70.235/72, é estruturacdo argumentativa para
discordancia em face da matéria lancada com fundamento autbnomo. Se o0s
fundamentos da multa qualificada ndo sdo enfrentados nessa peca recursal, a alteragédo
desta parcela do langcamento no contencioso administrativo somente pode se dar por
decorréncia da decisdo em face das demais matérias impugnadas.

Estas as razdes, portanto, para DAR PROVIMENTO ao recurso especial da PGFN e,
em consequéncia, restabelecer a qualificacdo da penalidade. (destaques do original)

No presente caso, a inovagao promovida em recurso voluntario afeta parcela do
crédito tributario com exigibilidade suspensa por impugnacdo que confrontou os fundamentos
autbnomos da exigéncia, restando estabelecida a competéncia do 6rgdo julgador de alterar o
lancamento mediante apreciacdo de argumento de defesa, ainda que deduzido somente em
recurso voluntario. Em tais circunstancias, o sujeito passivo apenas abdica do direito de ver seu
argumento enfrentado pelas duas instancias administrativas de julgamento, vez que mesmo para
a complementacdo de impugnacéo juntada depois de ja proferida a decisdo de 12 instancia, o art.
16, §6° do Decreto n° 70.235/72™ limita sua apreciacdo & autoridade julgadora de segunda
instancia.

Estas as razfes, portanto, para NEGAR PROVIMENTO ao recurso especial da
PGFN.

Quanto ao recurso especial da Contribuinte, como bem observado pelo I. Relator,
0 Supremo Tribunal Federal validou a sistematica da Lei n° 8.200/91 para reconhecimento da
diferenca IPC/BTNF na corre¢do monetéria de balanco, confirmando a impossibilidade de
deducédo da despesa correspondente no ano-calendario 1991, como promovido pela Contribuinte.

Com respeito a postergacdo reconhecida no acérddo recorrido, trata-se de
argumento de defesa que ndo se presta a afetar a validade do lancamento ou alterar o critério
juridico 14 adotado. Isto porque a deducdo futura destes valores era uma opc¢do do sujeito
passivo, mediante exclusdes ao lucro real, como disposto na Lei n° 8.200/91.:

Art. 3° A parcela da correcdo monetaria das demonstragdes financeiras, relativa ao
periodo-base de 1990, que corresponder a diferenca verificada no ano de 1990 entra a
variacdo do Indice de Precos ao Consumidor (IPC) e a variagdo do BTN Fiscal, terd o
seguinte tratamento fiscal:

' Art. 16. A impugnacéo mencionara:

[.-]

111 - os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordancia e as razdes e provas que
possuir; (Redacdo dada pela Lei n° 8.748, de 1993)

[-]

§ 6° Caso ja tenha sido proferida a decisdo, os documentos apresentados ermanecerdo nos autos para, se for
interposto recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda instancia.
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| - Poderé ser deduzida, na determinagdo do lucro real, em seis anos-calendario, a
partir de 1993, a razdo de 25% em 1993 e de 15% ao ano, de 1994 a 1998, quando se
tratar de saldo devedor. (Redacdo dada pela Lei n® 8.682, de 1993)

Il - serd computada na determinacdo do lucro real, a partir do periodo-base de 1993, de
acordo com o critério utilizado para a determinacdo do lucro inflacionario realizado,
quando se tratar de saldo credor. (destacou-se)

N&o consiste, assim, em inobservancia de regime de competéncia contabil, que

atrairia outro fundamento legal para exigéncia, consolidado nos seguintes termos do
Regulamento do Imposto de Renda aprovado pelo Decreto n° 3.000/99 — RIR/99:

Art. 273. A inexatiddo quanto ao periodo de apuracdo de escrituracdo de receita,
rendimento, custo ou deducdo, ou do reconhecimento de lucro, somente constitui
fundamento para langamento de imposto, diferenca de imposto, atualizacdo monetéria,
quando for o caso, ou multa, se dela resultar (Decreto-Lei n°® 1.598, de 1977, art. 6°, §
59):

| - a postergacdo do pagamento do imposto para periodo de apuracdo posterior ao em
que seria devido; ou

Il - a reducdo indevida do lucro real em qualquer periodo de apuracao.

8§ 1° O lancamento de diferenca de imposto com fundamento em inexatiddo quanto ao
periodo de apuracdo de competéncia de receitas, rendimentos ou deducdes sera feito
pelo valor liquido, depois de compensada a diminui¢do do imposto langado em outro
periodo de apuracdo a que o contribuinte tiver direito em decorréncia da aplicacéo do
disposto no § 2° do art. 247 (Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, art. 6°, § 6°).

§ 2° O disposto no paragrafo anterior e no § 2° do art. 247 ndo exclui a cobrancga de
atualizacdo monetéria, quando for o caso, multa de mora e juros de mora pelo prazo em
que tiver ocorrido postergacdo de pagamento do imposto em virtude de inexatiddo
quanto ao periodo de competéncia (Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, art. 6°, § 7° e
Decreto-Lei n° 1.967, de 23 de novembro de 1982, art. 16). (destacou-se)

A arguicdo de postergacao, neste contexto, em tudo se assemelha a que se verifica

em sede de glosa de compensacdo de prejuizos fiscais por inobservancia do limite legal de 30%,
tema acerca do qual esta Conselheira assim se manifestou no voto vencedor do Acordao n° 9101-

004.212%:

No acordéo recorrido foi dado provimento ao recurso voluntario para cancelar as
exigéncias decorrentes da glosa de compensacéo de prejuizos e bases negativas
acima do limite de 30% no ano-calendario 1997 porque:

Verifica-se que no ano-calendario de 1999 e seguintes a contribuinte apurou
IRPJ a pagar, vide exemplo o extrato da DIPJ/2000, fl. 459 dos autos. De igual
forma, nos anos de 2000 e seguintes apurou CSLL a pagar, fl. 460, quando
poderia ter compensado até 30% do lucro com saldo negativo da CSLL utilizado
em excesso no ano de 1997. Portanto, caberia ao fisco exigir o tributo tdo
somente sob a postergacdo na forma do art. 273 do Regulamento do Imposto de
Renda de 1999.

A matéria em questdo é objeto da Simula CARF n° 36:
Stmula CARF n° 36

12 participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: André Mendes de Moura, Cristiane Silva Costa, Edeli
Pereira Bessa, Demetrius Nichele Macei, Viviane Vidal Wagner, Luis Fabiano Alves Penteado, Livia De Carli
Germano e Adriana Gomes Régo (Presidente). Ausente o Conselheiro Rafael Vidal de Araljo, e em primeira
votagdo votaram por negar provimento ao recurso da PGFN os conselheiros Luis Fabiano Alves Penteado (relator) e
Cristiane Silva Costa; por dar provimento ao recurso os conselheiros André Mendes de Mora, Viviane Vidal
Wagner e Adriana Gomes Ré&go; e por dar provimento parical os conselheiros Edeli Pereira Bessa, Demetrius
Nichele Macei e Livia De Carli Germano.
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A inobservancia do limite legal de trinta por cento para compensacdo de
prejuizos fiscais ou bases negativas da CSLL, quando comprovado pelo sujeito
passivo que o tributo que deixou de ser pago em razdo dessas compensacdes 0
foi em periodo posterior, caracteriza postergacdo do pagamento do IRPJ ou da
CSLL, o que implica em excluir da exigéncia a parcela paga posteriormente.
(Vinculante, conforme Portaria MF n° 383, de 12/07/2010, DOU de
14/07/2010).

Acoérdaos Precedentes:

Acodrddo n° 103-22679, de 19/10/2006 Acérddo n° 105-16138, de 08/11/2006
Acoérddo n° 105-17260, de 15/10/2008 Acorddo n° 107-09299, de 05/03/2008
Acordéo n° 108-09603, de 17/04/2008

Nestes termos, é valido interpretar que referido enunciado, ao condicionar a excluséo da
parcela paga posteriormente a comprovacao pelo sujeito passivo que o tributo que
deixou de ser pago em razdo dessa compensacdes o foi em periodo posterior, afasta a
possibilidade de se imputar ao Fisco o dever de aferir eventuais compensagdes futuras
dos prejuizos ou das bases negativas disponibilizados com a glosa, cabendo ao sujeito
passivo prova-las ao longo do processo administrativo.

De fato, veja-se 0 que expressam os paradigmas da referida simula;

e Ac6rddo n° 103-22.679:

No que se refere & questdo da postergacdo do pagamento da CSLL, a principio
assistiria razdo ao demandante. Realmente, qualquer fato que tenha impacto na
apuracdo do tributo em diversos periodos, deve ser analisado com a abrangéncia
requerida por tal circunstancia. Inclui-se nessa categoria a limitagcdo a compensagdo
de prejuizos ou base de calculo negativa da CSLL em 30%. A limitagdo implica no
direito a utilizacdo em periodos futuros dos valores ndo compensados pela trava
imposta. Se 0 sujeito passivo, ainda que indevidamente, compensou o saldo
negativo da CSLL sem respeitar as limitagdes impostas pela norma, ele também
deixou de exercer esse direito.

Com isso, o descumprimento da legislacéo resulta, no presente caso, na postergacédo
do pagamento da contribuicdo para periodo de apuracdo posterior ao que seria
devida. Caberia a consideracdo de eventuais valores da CSLL apurados a maior
pelo sujeito passivo em periodos subsequentes, em decorréncia da diminuicdo ou
esgotamento da base de calculo negativa a compensar nesses periodos, em fungdo
de seu comportamento anterior.

[-]

Por outro lado, ndo se pode olvidar que s6 é possivel falar em diferenca de tributo
(no caso, CSLL) se o sujeito passivo apurar contribuicdo devida em periodos
posteriores. Na hipoOtese contraria, ndo haveria direito de compensagdo a ser
exercido em periodos futuros o que implicaria na exigéncia da contribuicdo
postergada em sua totalidade.

Apesar da recorrente arguir esse direito na pecga recursal, ndo trouxe aos autos
qualquer documento que permita atestar o resultado auferido em periodos
posteriores e de que forma afetariam a presente exigéncia. Com isso, ndo foi
comprovada a existéncia de resultados compensaveis em exercicios posteriores,
restando improcedentes as alegacdes suscitadas.

e Aco6rddo n° 105-16.138:

Porém, no recurso voluntario traz o mesmo pleito, agora sob o manto da
postergacao, que tem como principal caracteristica a ocorréncia do recolhimento do
tributo em periodo posterior aquele em que deveria ter sido recolhido, mas antes do
encerramento da acdo fiscal. Isso com apoio no art. 6°, 8§ 3°, do Decreto-lei n°
1.598/771, como invocado (fls. 211).



Fl. 31 do Acérddo n.° 9101-006.296 - CSRF/12 Turma

Processo n° 13808.000346/96-15

O dispositivo estd interpretado no &mbito administrativo pelo PN Cosit n° 02/1996
que assume a importancia de norma impositiva com relagdo aos procedimentos
fiscalizatérios.

A analise dos efeitos fiscais do procedimento da ficalizada indica claramente que
ao proceder a deducdo integral dos prejuizos em 1995, deixou de fazé-lo em
periodos posteriores, ja que estava zerado o valor a compensar, ou a0 menos estava
baixado do saldo a compensar 0 montante compensado.

Tendo ocorrido a fiscalizacdo em 1999, a fiscalizagdo obediente ao comando do PN
2/96 deveria ter recomposto os valores relativos aos anos de 1995 a 1998
procedendo a verificagdo do valor dos tributos recolhidos a titulo de IRPJ e CSLL
para constatar se houvera efetiva postergacdo ou insuficiéncia de recolhimento.

Né&o o fez, maculando o langamento, sendo de se examinar se ocorreram os efeitos
da postergacdo, matéria nao oferecida ao judiciario.

A recorrente trouxe, na impugnacao, a declaracdo de rendimentos do ano de 1996
(fls. 120 a 137), na qual baseou seu pedido inicial, e mais a DIPJ 2000 do ano de
1999, no curso do qual ocorreu a fiscalizag&o.

Na declaracdo do ano de 1996 se observa que a empresa apresentou um lucro real
de R$ 2.167.406,28 sem ter procedido a compensagdo de prejuizos (fls. 126).

Se saldo de prejuizos acumulados tivesse, poderia ter deduzido 30% desse
montante, ou R$ 650.221,88.

Ainda, a fls. 130, consta o valor de R$ 2.432.828,06 de base tributavel da CSLL, da
qual apenas 30%, ou R$ 729.848,42 poderiam ser aproveitados sob a rubrica de
compensagdo de bases negativas anteriormente formadas.

Nesse ano pouco importa 0 montante do IRPJ e CSLL recolhidos, uma vez que 0s
recolhimentos corresponderam a mera antecipacdo e o tributo devido ao final do
periodo decorreu da tributagdo do lucro real ou da base da CSLL apurados, sendo
0s excessos restituidos ou compensados com débitos futuros.

N&o comprovou a recorrente ter havido a possibilidade concreta de compensacdes
nos anos de 1997 e 1998, periodos encerrados anteriormente & acéo fiscal.

O resultado fiscal de 1999 também ndo pode ser aproveitado, uma vez que o
mecanismo de postergacdo se considera a posicdo fiscal no momento da
fiscalizacdo, sob pena de caracterizacdo da insuficiéncia de recolhimento, situacdo
diferente da postergacdo.

[-]

N&o se deu a postergacdo com relacéo ao valor total da glosa, porém parte da glosa
foi efetivamente tributada e consequentemente os tributos foram recolhidos
posteriormente e antes da ag&o fiscal, sobre os valores acima apontados.

A jurisprudéncia acerca da matéria inicialmente entendeu que a simples nao
recomposicdo dos resultados era suficiente para o cancelamento da exigéncia,
porém evoluiu no sentido de que a postergacdo somente seria aceita com resultado
efetivo nos casos em que a empresa comprovasse objetivamente sua ocorréncia,
trazendo ao processo 0s demonstrativos que comprovassem o recolhimento
posterior ao diferimento inicial e anterior a a¢&o fiscal.

No presente caso 0s elementos constantes do processo somente permitem aferir que
parcela da glosa poderia provocar reducdo de tributo em momento posterior, 0 que
permite apenas acolher parcialmente a tese.

Assim, é de se prover parcialmente o recurso com relacgao a este item.
e Acorddo n° 105-17.260:

Na medida em que, ao constituir os créditos tributarios, a autoridade fiscal
promoveu a compensagdo dos prejuizos fiscais e das bases negativas ao limite de
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trinta por cento, a Recorrente protesta pela aplicacdo do tratamento previsto no
Parecer Normativo n° 02/96.

E certo que a inobservancia do limite de trinta por cento na compensacdo de
prejuizos fiscais e bases negativas pode revelar, tdo-somente, postergacdo do
pagamento do imposto, vez que, como alegado pela Recorrente, a antecipacdo da
reducdo da base de célculo decorrente de tal procedimento guarda semelhanca com
0 registro antecipado de uma despesa. Porém, tanto em uma situagdo como na
outra, cabe ao contribuinte demonstrar, por meio de documentacédo habil e idnea,
que o imposto que deixou de ser pago em um periodo foi, em periodo subseqiente,
devidamente quitado em raz&o da superveniéncia de resultados fiscais positivos.

Assim, para que o argumento da Recorrente pudesse ser recepcionado, seria
necessario que ela trouxesse aos autos comprovacdo inequivoca de que o imposto
que deixou de ser pago relativamente ao ano-calendario foi, em periodo
subseqiiente e antes do langamento de oficio, devidamente quitado, fato esse que
ndo se constata nos presentes autos.

e Acorddo n° 107-09.299:

Argumenta que ocorreu a postergacdo do pagamento de parte do imposto exigido
nos anos-calendario de 1997 e 1998 e discute a exigéncia dos juros de mora
calculados pela Taxa Selic. Pede o cancelamento da exigéncia fiscal, ou sua
reducdo calculando-se os efeitos da postergacao, ou ainda a realizagdo de diligéncia
para confirmac&o do critério utilizado no calculo da postergacéo.

O doc. de fls. 422 apresentado com a impugnacdo demonstra o célculo da
postergacao e indica que foi postergado o valor de R$ 355.443,85. Também foram
juntadas cdpias das DIPJ dos anos-calendario de 1997 e 1998.

Da jurisprudéncia, cito o acorddo n° 108-08862, de 25.05.2006, da mesma empresa,
relativo a exigéncia da CSLL do mesmo exercicio, que excluiu da exigéncia os
valores postergados.

Dessa forma deve ser excluido do langamento o valor de R$ 355.443,85 indicado as
folhas 422.

e Acordado n° 108-09.603:

Por fim, resta resolver a questdo quanto a postergacéo do imposto devido. A propria
diligéncia conclui que houve postergacdo do IRPJ em 1996 (fls. 341), visto que,
conforme relata a diligéncia, nos periodos seguintes a lavratura do auto de infragéo,
a empresa nao se utilizou do saldo remanescente de prejuizo fiscal, tendo efetuado
0s pagamentos do IRPJ apurados nas respectivas DIPJ's, tanto nas estimativas
mensais como nos ajustes anuais.

Também como resultado da mesma diligéncia (fls. 340/341), j& no ano-calendério
de 1997, a empresa apresentou lucro real que permitiria a compensacdo de saldo
remanescente de prejuizo fiscal, que ndo pdde ser compensado no ano-calendério
de 1996. Logo, o imposto ndo recolhido em 1996, foi pago (principal) no ano-
calendério de 1997.

Ora, partindo do relato da prépria diligéncia, concluo que o prejuizo causado ao
erario publico é apenas quanto ao efeito da postergacdo. Demonstrado no presente
caso, que existe hipotese de postergacdo, sendo certo que existe pagamento no ano
seguinte, entendo que o langamento deve ser restrito a postergagdo. Todavia, ndo é
possivel alterar o lancamento apés o prazo decadencial, razdo pela qual o
lancamento ao qual se aplicaria os efeitos da postergacdo deve ser totalmente
cancelado.

Tais excertos, ao validarem a exigéncia quando o sujeito passivo ndo faz prova da
postergacao, e reduzi-la quando ha evidéncias neste sentido, demonstram que ndo so
incumbe ao sujeito passivo provar a postergacdo, mas também deixam patente que neles
ndo had um alinhamento quanto a forma a ser observada na demonstracdo de tais
ocorréncias. Basta ver que no precedente n® 108-09.603 a apuracdo foi feita em sede de
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diligéncia, constando em seu relatério a determinacdo de que fossem juntadas aos autos
as DIPJ’s dos anos-calendario imediatamente posteriores a 1996 e até 2000, com 0s
comprovantes de recolhimento do imposto, a indicar que o sujeito passivo ndo havia
apresentado tais documentos em sua defesa. Ja o precedente n°® 105-17.260 demanda
comprovacao inequivoca de que o imposto que deixou de ser pago relativamente ao
ano-calendario foi, em periodo subseqliente e antes do lancamento de oficio,
devidamente quitado, mas ndo especifica quais elementos se prestariam a tanto.

Assim, com fundamento no expresso na Simula CARF n° 36, o acérdéo recorrido deve
ser reformado. J& com referéncia a suficiéncia da prova apresentada pela contribuinte,
importa ter em conta que o recurso especial da Fazenda Nacional foi admitido nos
seguintes termos:

L]

Como se vé, a andlise da divergéncia, em exame de admissibilidade, se restringiu a
possibilidade de verificar, em julgamento, os efeitos da postergacdo, sem se cancelar a
autuacdo por inobservancia desta providéncia pela autoridade fiscal, como firmado no
acordao recorrido.

De toda a sorte, ainda que a divergéncia suscitada alcance, também, o conteldo
probatério que deve ser produzido para se admitir, em julgamento, os efeitos da
postergacao, fato é que, no presente caso, a contribuinte, em recurso voluntario, apesar
de ndo juntar as DIPJ correspondentes, elaborou tabelas evidenciando o lucro real
apurado nos anos-calendario posteriores (1998 a 2001) e demonstrando a possibilidade
de compensacdo nestes periodos, anteriores & formalizacdo do presente langamento, dos
prejuizos cuja compensacdo foi glosada no ano-calendario 1997, restando em 2001 o
saldo de prejuizos no valor de R$ 55.850,35 (e-fls. 468). A e-fl. 233 consta extrato das
DIPJ apresentadas pela contribuinte, e que confirmam a opgéo pela tributagdo com base
no lucro real nos anos-calendéario 1998 a 2001.

Em face destas evidéncias, é possivel reformar o acérddo recorrido para dar parcial
provimento ao recurso voluntario, admitindo-se, na liquidacdo deste acorddo, a
imputacgdo proporcional dos tributos postergados nos anos-calendério 1998 a 2001, caso
a recomposi¢do das bases tributdveis, mediante utilizagdo dos prejuizos e bases
negativas glosados, até o limite legal, resulte em valores recolhidos a maior naqueles
periodos.

Estas as razfes, portanto, para DAR PROVIMENTO PARCIAL ao recurso especial da
Fazenda Nacional.

A jurisprudéncia administrativa, assim, esta consolidada no sentido de que a
postergacdo de pagamento evidenciada em razdo da possibilidade de ajustes futuros ao lucro
liquido, para apuracdo do lucro real, implica em excluir da exigéncia a parcela paga
posteriormente, sem afetar a validade do langamento, consoante procedido pelo Colegiado a quo.

Assim, deve ser NEGADO PROVIMENTO ao recurso especial da Contribuinte.

(documento assinado digitalmente)
EDELI PEREIRA BESSA



